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ESQUERDA

FÓRUM DA EDUCAÇÃO
A 26 e 27 de Outubro o Bloco de Esquerda organiza o 
Fórum de Educação, na Faculdade de Psicologia e Cências da 
Educação da Universidade de Lisboa, para procurar caminhos 
para um novo compromisso pela escola pública. PÁG 4 E 5

COMÍCIO ESQUERDA EUROPEIA
Sexta 19 Out - 21h30 na Faculdade de Ciências de Lisboa 
Intervenções de: Miguel Portas - Portugal, Franco Giordano - Itália, 
Lothar Bisky - Alemanha, Alexandros Alavanos - Grécia, 
Marie-George Buffet - França, e Francisco Louçã - Portugal PÁG 12
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VENCE O ABUSO

MANIFESTAÇÃO 18 DE OUTUBRO MANIFESTAÇÃO 18 DE OUTUBRO 
POR UMA EUROPA SOCIAL, POR EMPREGO COM DIREITOSPOR UMA EUROPA SOCIAL, POR EMPREGO COM DIREITOS

18 DE OUTUBRO – 14.30H 18 DE OUTUBRO – 14.30H 
NO PARQUE DAS NAÇÕES EM LISBOA NO PARQUE DAS NAÇÕES EM LISBOA PÁG PÁG 1212

CRISE FINANCEIRA:
Portugal vive em recessão há quase seis anos e arrisca-se a prolongá-la. PÁG 2 E 3
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Que crise é esta e qual 
a relação com esta 
globalização?

JR – Esta crise teve origem nos 
Estados Unidos, numa parte do 
mercado imobiliário. Percebermos 
os mecanismos que dão origem a 
esta crise e os mecanismos da sua 
difusão por toda a economia glo-
bal é tentarmos perceber a con-
fi guração do actual processo de 
globalização neoliberal. 

Esta não é a primeira crise. O 
processo de globalização neolibe-
ral desde os anos 80 é marcado por 
sucessivos episódios de instabili-
dade fi nanceira, que ocorrem um 
pouco por toda a economia global, 
nomeadamente nas periferias.

Esta crise surge e atinge hoje 
o centro nevrálgico da economia 
global, a economia norte-america-
na. Um dos factores de incerteza 
deriva de uma das características 
do processo de globalização neoli-
beral: apesar de tudo, os EUA têm 
sido capazes de ir gerindo os su-
cessivos episódios de instabilidade 
fi nanceira. 

A intervenção maciça da Reser-
va Federal (Fed – banco central 
americano), seguida também pela 
intervenção do Banco Central Eu-

ropeu (BCE), revelam que um 
dos elementos centrais 
do modelo neoliberal de 

globalização tem sido a 
capacidade dos governos 
e das políticas económi-
cas de irem gerindo nos 
países centrais as conse-
quências da crise, fazen-
do com que ela se reper-
cuta sobre outros países 
ou sobre os sectores so-
ciais mais frágeis e mais 
vulneráveis.

De que forma é que 
podemos caracterizar 
então esta liberalização?

NT – Os mercados fi nanceiros 
são o pivot do actual processo de 
globalização, são os mercados que 
estão mais integrados do ponto de 
vista global. No entanto, nós não 
estamos, e isso é a mistifi cação da 
globalização, perante um merca-
do global. Estamos perante vários 
mercados internacionais, altamen-
te integrados. E esta globalização 
é não só assimétrica, como é al-
tamente hierarquizada, as conse-
quências da crise são muito mais 
duras e perversas na periferia. 

Estamos com o principal merca-
do em crise, como estes mercados 
são muito integrados havia inves-
tidores, bancos europeus, que es-

tavam implicados na actual crise 
do subprime nos EUA. Portanto, 
há logo um efeito de contágio dos 
mercados fi nanceiros europeus, 
mas são os mercados ditos emer-
gentes, da periferia, que mais os-
cilam, aqueles em que as perdas 
são maiores.

Podemos então dizer 
que continuamos a ter o 
desenvolvimento desigual 
e combinado a nível da 
economia?

JR – O conceito de desenvolvi-
mento desigual continua a ser um 
conceito muito interessante para 
ler a economia global como uma 
totalidade hierarquizada. Ou seja, 
como um conjunto de países, de 
Estados-nação que estão imbrica-
dos, mas em que nos processos de 
imbricação alguns Estados têm a 
capacidade de impor sobre outros 
determinado tipo de processos. 

O epicentro desta crise surge no 
mercado subprime, que é uma zona 
do mercado de crédito imobiliário 
destinado às famílias de menores 
rendimentos. São os sectores mais 
pobres dos Estados Unidos, os que 
têm sentido com mais intensidade 
todo o processo de compressão da 
massa salarial e de deterioração re-
lativa das condições de vida. Os 
bancos concedem crédito a estes 
sectores e têm a capacidade de, 

com as hipotecas que concedem, 
titularizar estes créditos ou seja de 
construir produtos fi nanceiros, a 
partir destes créditos, que são 
muito arriscados, mas ao mesmo 
tempo podem exibir, desde que os 
bancos consigam que as famílias 
vão pagando as suas dívidas, altos 
níveis de rendibilidade. 

Os bancos exibem uma espécie 
de miopia face ao desastre, conce-
dem créditos a actores com poucas 
capacidades de os vir a reembolsar 
integralmente, constroem produ-
tos a partir destes créditos, quan-
do surge um episódio que põe em 
causa esta construção, assistimos 
ao processo de esfarelamento em 
que estes mecanismos se revelam 
altamente precários e ilusórios e 
ao mesmo tempo extremamente 
opacos. Aos momentos de euforia 
seguem-se momentos de pânico 
agudo, o que acentua a baixa e o 
colapso dos activos.

NT – Os mercados são míopes 

e também sofrem de amnésia. As 
crises têm vindo a repetir-
se, o número delas tem 
aumentado, mas o que es-
tamos hoje a assistir é ao 
prolongamento de uma 
bolha especulativa que 
foi substituída por outra, 

o que aumentou o risco 
de contágio à economia 
real. Durante os anos 90 tive-
mos um crescimento económico 
nos EUA à volta das “.com”, das 
acções do sector tecnológico. Essas 
acções dispararam em bolsa e este 
aumento ilusório de riqueza foi a 
base para o endividamento e por 
consequência para o crescimento 
do consumo e da economia norte-
americana. 

Em 2001, quando esta bolha 
especulativa rebenta, a Fed baixa 
as taxas de juro, conseguiu amor-
tecer uma crise séria, a bolha foi 
esvaziada mas não totalmente. Foi 
substituída por outra, a baixa das 
taxas de juro permitiu uma explo-
são no mercado imobiliário. 

A grande novidade para 
mim nesta crise é que ela 
acontece num momen-
to em que a economia 
norte-americana cresce, 
num momento em que 
as taxas de desemprego 
são bastante baixas. 

JR – Os Estados Unidos, pelo 
facto de serem a potência domi-
nante na economia global, do-
minante a vários níveis nomea-
damente militar, e porque têm 
a moeda de reserva e transacção 

A crise fi nanceira está a afectar a economia mundial e não se sabe ainda qual a 
repercussão que virá a ter na economia real e na vida das pessoas.
As características desta crise fi nanceira, a sua relação com a globalização 
neoliberal e as repercussões que poderá vir a ter na Europa e em Portugal foram 
o tema para esta entrevista a João Rodrigues e Nuno Teles, jovens economistas, 
licenciados no ISEG e investigadores no ISCTE.
ENTREVISTA DE CARLOS CERQUEIRA E CARLOS SANTOS. FOTO DE ANDRÉ BEJA

CRISE FINANCEIRA:CRISE FINANCEIRA:
PORTUGAL VIVE EM RECESSÃO HÁ QUASE SEIS PORTUGAL VIVE EM RECESSÃO HÁ QUASE SEIS 
ANOS E ARRISCA-SE A PROLONGÁ-LAANOS E ARRISCA-SE A PROLONGÁ-LA
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CARLOS SANTOSEDITORIAL
NA RUA CONTRA A CIMEIRA 
DA CONSPIRAÇÃO

PARA DIA 18 E 19 DE OUTUBRO prepara-se um dos actos mais 
hipócritas da União Europeia, desde sempre: a aprovação 
de um tratado que reformula os anteriores numa cimeira de 
presidentes e primeiros ministros. E vão aprová-lo contra os 
referendos de 2005, que na Holanda e na França rejeitaram 
o projecto de tratado constitucional europeu. Vão decidir 
nas costas dos povos europeus, desprezando-os e prevendo 
que esse tratado não seja referendado em nenhum país da 
União Europeia.
Como disse Giscard d’Estaing, o pai do tratado constitucional 
que morreu e agora ressurge, “os governos europeus puseram-
se de acordo sobre mudanças cosméticas à Constituição para 
que ela seja mais fácil de engolir”. O termo “Constituição” 
foi apagado, mas o alcance é o mesmo e o essencial dela 
fi cou, sobretudo no que tinha de negativo, de promoção da 
liberalização do capital e do sector fi nanceiro contra o modelo 
social europeu e contra os serviços públicos. Na verdade 
foram os povos e a democracia que foram banidos.
Pior ainda, os presidentes e primeiros-ministros conspiram 
juntos para que o novo tratado não seja referendado em 
nenhum país. É este o fruto da aliança entre a direita europeia, 
de Merkel, Sarkozy e Barroso, e o blairismo, de Brown, 
Sócrates e Zapatero. Se há risco de os povos não votarem de 
acordo com os dogmas da política neoliberal que perfi lham, 
então dispensa-se os povos.
Mas a cimeira da conspiração e do desprezo pelos povos 
acontece num momento novo e que pode vir a acarretar novas 
difi culdades para os povos da Europa. A crise fi nanceira 
que teve origem nos Estados Unidos pode vir a refl ectir-
se duramente na economia real europeia e os dogmas 
neoliberais, que já faziam parte de anteriores tratados e são 
reforçados neste, acentuam o risco da União Europeia fi car 
atada a políticas desastrosas, obrigada a seguir uma política 
económica que em vez de combater a crise fi nanceira a 
acentue, assim como ao seu refl exo sobre a economia real e 
a vida das pessoas, em particular das mais desfavorecidas. 
Nós, portugueses, sentimos já esta situação. Vivemos 
num país que está há seis anos em recessão, que reduziu a 
política económica à redução do défi ce e que como resultado 
mergulhou o país numa profunda crise social que o afastou 
ainda mais das médias europeias. 
Portugal bate recordes no crescimento do desemprego, cuja 
taxa ultrapassou já a da Espanha e é a quinta pior da União 
Europeia. A precariedade é também das maiores e os juros 
altos agravam as condições de vida. Conhecemos também a 
degradação dos serviços públicos imposta pela redução do 
défi ce, em particular os cortes no serviço nacional de saúde, 
com os constantes encerramentos de serviços e urgências. 
A cimeira da conspiração, que é igualmente uma cimeira 
para a liberalização contra os serviços públicos, pode vir a 
revelar-se também a cimeira que faz aumentar o desemprego 
e a precariedade na União Europeia.
Por tudo isto, e porque esta vergonhosa cimeira se realiza 
em Lisboa, é preciso que todas e todos estejamos no dia 18 
no Parque das Nações, para responder ao apelo da CGTP e 
lutar por uma Europa Social, pelo emprego com direitos.

que é o dólar, conseguem acu-
mular desequilíbrios, que outras 
economias não aguentariam. Os 
EUA cresceram muito, baseados 
na disponibilidade do resto do 
mundo em canalizar poupanças e 
alimentar crédito para a economia 
norte-americana. 

A economia norte-americana 
tem inúmeras fragilidades inter-
nas, que são também fragilidades 
do país que levou mais longe o 
modelo neoliberal de desenvol-
vimento. Em primeiro lugar um 
crescimento assente numa bru-
tal contracção da massa salarial, 
numa brutal contracção das con-
dições de vida de uma parte subs-
tancial da população norte-ame-
ricana. Depois, uma economia 
em que essa contracção salarial é 
compensada pelo incitamento à 
contracção de dívidas. 

De que forma é que nós 
poderemos encarar a 
baixa da taxa de juro 
pelo banco central 
dos Estados Unidos? 
É a continuação do 
problema ou a crise 
está a começar a ser 
ultrapassada?

NT – Quanto a saber se a crise 
está a ser ultrapassada ou não, 
ninguém sabe. A Fed fez o que ti-
nha que fazer. Numa situação em 
que a crise fi nanceira estava à por-
ta, baixaram a taxa de juros. Os 
mercados fi nanceiros funcionam 
à base de crédito, qualquer me-
xida na taxa de juro, mesmo que 
muito pequena, é alavancada. Da 
mesma forma que a Fed tinha bai-
xado a taxa de juro, aquando da 
crise no mercado bolsista à volta 
das acções do sector tecnológico, 
agora estão a aplicar basicamente 
a mesma receita. 

De que forma é que na 
Europa esta crise poderá 
ter implicações?

JR – Um dos episódios da crise 
é quando uns fundos de investi-
mento dum banco francês decla-
ram problemas e o banco é obri-
gado a encerrá-los, o que mostra 
a exposição de muitos bancos eu-
ropeus ao problema nos Estados 
Unidos. 

Aqui vemos a diferença entre 
a Europa e os EUA. Enquanto os 
norte-americanos têm um dis-
curso e práticas muito liberais, a 
verdade é que do ponto de vista 
da utilização do que os econo-
mistas chamam instrumentos 
discricionários da política econó-
mica (descida das taxas de juro, 
utilização dos défi ces por via do 
investimento militar, mas podia 
ser por outro tipo de investimento 
público) os americanos são mui-
to pragmáticos. A manutenção 
da estabilidade, do crescimento 
do sistema e até da criação de 
emprego é uma prioridade, en-
quanto que na Europa o BCE e os 
poderes públicos europeus estão 
presos a uma ortodoxia fi nanceira 
que os norte-americanos aparen-
temente seguem em palavras, mas 
não seguem na prática. 

NT – Às vezes as crises têm van-
tagens. A partir do momento em 
que entrámos no euro um dos ins-

trumentos dos Estados parecia ter 
desaparecido: a política monetá-
ria. Hoje a política monetária vol-
ta a estar no centro da discussão, 
espero que seja o início de uma 
inversão da actual política mone-
tária que está praticamente foca-
da só no combate à infl ação e as 
preocupações com o crescimento 
económico são secundárias. 

Há um exemplo fora da Europa 
sobre a necessidade de regulação 
dos mercados fi nanceiros e sobre 
o papel da política monetária que 
é o da China, que não foi afecta-
da por esta crise, porque os seus 
mercados fi nanceiros são alta-
mente regulados.

Falando de Portugal, 
de forma é que esta 
crise virá a afectar 
os portugueses, numa 
altura em que se 
acentua cada vez mais 
o endividamento das 
famílias?

NT – Uma das consequências 
mais imediatas tem a ver com 
esta contracção do crédito nos 
mercados internacionais que nos 
afecta directamente. Os bancos 
vão exigir mais garantias na con-
cessão do crédito e os prémios 
de risco que cobram, os spreads, 
provavelmente vão aumentar, 
portanto o crédito será mais di-
fícil e será mais caro. E isto não 
só afecta directamente a vida das 
pessoas, como acaba por afectar a 
economia real e as perspectivas de 
crescimento económico.

JR – A economia portuguesa é 
particularmente vulnerável. Por-
tugal passou por este processo de 
expansão da economia global dos 
últimos anos sem benefi ciar dela, 
em termos de criação de empre-
go, de crescimento económico, de 
aumentos de produtividade. Es-
tamos com muito pouca 
folga para ter margem de 
manobra para fazer face 
a uma situação de desa-
celeração das principais 
economias.

Por exemplo, se a economia 
espanhola entrar num processo 
de desaceleração pode fi car com-
prometida uma das principais 
vias na qual o governo apostou 
muito: que é a promoção de um 
crescimento por via do aumento 
da procura externa, da promoção 
das exportações, com contracção 
da procura interna e do investi-
mento em Portugal.

E quais as medidas que 
deviam ser tomadas?

JR – A condução da política 
económica em Portugal está hoje 
manietada pelas opções, pelos 
compromissos e pelas ideias que 
são dominantes. Em Portugal 
predomina a ortodoxia que faz 
do equilíbrio das contas públicas 
a principal missão dos poderes 
públicos. Os limites deste tipo 
de ortodoxia são postos em causa 
precisamente quando surge uma 
crise. Porque uma crise apela e 
convoca a ideia de que os pode-
res públicos têm de fazer qual-
quer coisa. E fazer qualquer coisa 
em Portugal é hoje extremamente 

difícil pelas opções que foram to-
madas. Enquanto se mantiver esta 
ideia de que o papel do governo 
é controlar o défi ce público, en-
quanto se mantiver uma atitude 
laxista, em Portugal e na Europa, 
face à banca e ao sector fi nancei-
ro, os governos são parte do pro-
blema e nunca parte da solução.

Daí que seja interessante que 
vozes até na direita do espectro 
político europeu, como a do pre-
sidente Sarkozy, percebam que 
os défi ces são para ser utilizados 
em situações de crise. A França 
está mais uma vez a não cumprir. 
Mandou o pacto para o caixote 
do lixo, que é onde ele deve es-
tar. Põe em causa o BCE e bem. 
Enquanto em Portugal o governo 
insiste na manutenção de um es-
tado de coisas que já se provou 
que só conduz à estagnação e ao 
desemprego.

Então a inevitabilidade 
desta situação tem 
alternativas...

NT – Tem e acho que passa mui-
to pelo palco europeu. A revisão 
do pacto de estabilidade que li-
mita a nossa capacidade de reagir 
aos ciclos económicos. A redefi -
nição do papel do BCE, que está 
subjugado à ortodoxia monetária, 
obcecado pela infl ação o que de-
pois tem resultados graves sobre a 
economia europeia nomeadamen-
te com a valorização do euro, que 
prejudica as exportações.

No caso de Portugal é ainda 
mais grave. Vivemos em recessão 
há quase seis anos e arriscamo-nos 
agora a continuar em recessão, a 
prolongar este longo período di-
fícil para o país. Portugal foi pe-
nalizado pela inserção assimétrica 
que houve na Europa. Ainda re-
centemente um estudo da OCDE 
dizia que Portugal é o país da UE 
que mais tem a perder com a li-
beralização dos mercados interna-
cionais, porque concorremos, ao 
contrário de países como a França 
ou a Alemanha, directamente com 
os mesmos sectores dos mercados 
dos países emergentes. Portugal 
tem que exigir políticas de coesão. 
Toda a política económica euro-
peia tem de ser revista, temos de 
ter políticas de coesão reais, re-
distributivas entre os diferentes 
países da UE.

JR – Acho muito importante 
em termos de política reintrodu-
zir palavras que graças à hegemo-
nia neoliberal durante demasia-
do tempo se tornaram malditas: 
controlo de capitais, taxação dos 
fl uxos fi nanceiros, regulação da 
construção e do sector imobiliá-
rio, bancos públicos. A existência 
de bancos públicos, por exem-
plo, é um elemento central para 
dar estabilidade ao sistema, para 
instaurar mecanismos de conces-
são de crédito, que alimentam 
determinados tipos de investi-
mento. Política económica activa, 
uma política monetária orientada 
para o crescimento e para o ple-
no emprego, controlo da esfera 
fi nanceira pelo poder político 
nacional, europeu e internacional 
são elementos de uma agenda que 
a esquerda tem que colocar nos 
diversos palcos.
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1. 
A igualdade de oportunidades 

tornou-se o chavão natural da 
democratização do sistema de 
ensino. Mas como tem evoluído 
a escola pública em Portugal no 
combate às desigualdades sociais? 
Qual a dinâmica prevalecente: re-
produção e/ou mudança social? A 
escolarização contribui para a re-
dução das assimetrias territoriais? 

As políticas de organização do 
território e a debilidade das polí-
ticas públicas de educação foram 
escavando hierarquias: há as es-
colas de “mérito” (aquelas que o 
governo prefere para as exibições) 
e as outras (algumas delas, guetos 
desconhecidos). No meio, uma 
malha mais difusa, mas nem por 
isso limpa de critérios de segrega-
ção, que se foram banalizando no 
silêncio (critérios de constituição 
de turmas, as turmas dos “bons” e 
as dos “maus”, critérios de atribui-
ção de turmas a professores, entre 
outros).

Que propostas para denunciar 
e desfazer as malhas, a visível e a 
invisível, das desigualdades? 

2.
Os pobres aumentaram, a pobre-

za “envergonhada” também. A ac-
ção social escolar é uma vergonha, 
ainda maior no ensino secundário. 
As escolas vão tapando a realidade 
crua com esquemas assistencialis-
tas. A defesa da escola pública exi-
ge a prioridade, consensual aliás (é 
conclusão do Debate Nacional de 
Educação, por exemplo), do traba-
lho em rede com todos os profi s-
sionais e técnicos, dos psicólogos 
aos mediadores, que acompanhem 
e apoiem os vários caminhos entre 
a comunidade, a família, a escola.

E sem intervenção social e sem 
criação de emprego, não há mila-
gres nem varinhas mágicas para os 
contextos de partida dos alunos. 
Mas não são estas crianças e jovens 
o maior laço no compromisso de 
esquerda de agentes de esquerda, a 

começar pel@s professores?

3.
As   desigualdades sociais con-

tinuam a transformar-se em de-
sigualdades escolares? A escola-
rização das mães é um dos mais 
poderosos marcadores sociais. As 
taxas de abandono e insucesso 
precoce são muito mais elevadas 
entre crianças cujas mães têm bai-
xos níveis de escolaridade. A classe 
social de origem dos pais fractura 
os níveis de sucesso entre os fi lhos 
das classes favorecidas e os ou-
tros*. Os fi lhos destes contextos 
afi nam os perfi s de fi lhos-alunos 
que alimentam as escolas. Os rapa-
zes estão sobrerrepresentados no 
abandono, entre os que reprovam 
e aqueles que têm carreiras escola-
res mais curtas e são, por excelên-
cia, os enjeitados dos CEF’s.

No tempo da “energia escolar fe-
minina” (e onde a distância entre 
rapazes e raparigas no sistema de 
ensino português é máxima entre 

classes desfavorecidas e mínima 
entre favorecidas), não se exige 
nada às escolas? Estão as escolas 
preparadas para prevenir estas 
“fatalidades” de género? Qual é a 
sua responsabilidade e a dos seus 
profi ssionais na discriminação por 
classe, género, orientação sexual e 
etnia, ou são inimputáveis?

4.
Estado a mais ou a menos? A 

banalização do discurso do Esta-
do a mais oculta a realidade: debi-
lidade do Estado na afi rmação de 
políticas públicas para a educação. 
É nesta linha que a recente vaga de 
autoritarismo também deve ser en-
tendida. Ela esconde a debilidade 
do poder mas revela, também, essa 
espécie de fatalidade na evolução 
do sistema nacional de ensino: as 
assimetrias entre discursos, legis-
lação e realidades e a neblina que 
paira sobre o serviço público de 
educação como fundador de de-
mocracia. Se o Estado é fraco, a so-

ciedade vacila e, na indecisão, será 
mais fácil abrir portas à promiscui-
dades entre o público e o privado. 
E se o Estado não foi, e não é, forte 
na assunção de políticas públicas 
para a educação, qual o quadro 
das “autonomias” e o porquê desta 
onda escola-a-escola?

5.  
O impacte da vaga neoliberal 

deixa mais rasto do que a retóri-
ca defensista da escola pública? 
O discurso do poder diaboliza os 
inimigos da escola pública (dos 
professores à Deco, entre outros), 
mas a realidade vai desenhan-
do hierarquias claras em nome 
do “mérito”: entre escolas (esco-
las de bons e maus resultados) e 
profi ssionais (vide concurso para 
professores titulares). Penetra a 
gestão por resultados, traduzida 
numa nova cultura burocrática, a 
empresarialização do parque esco-
lar (está criada a entidade pública 
empresarial que tem nas mãos par-

A 26 e 27 de Outubro o Bloco de Esquerda organiza o Fórum de Educação, na Faculdade 
de Psicologia e Cências da Educação da Universidade de Lisboa, para procurar caminhos 
para um novo compromisso pela escola pública. TEXTO DE CECÍLIA HONÓRIO

FÓRUM FÓRUM 
DA EDUCAÇÃODA EDUCAÇÃO
UM NOVO UM NOVO 
COMPROMISSO COMPROMISSO 
PELA ESCOLA PÚBLICAPELA ESCOLA PÚBLICA
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O DESEMPREGO 
DOCENTE
TEXTO DE MANUEL GRILO

OS NÚMEROS do desemprego entre os professores e educadores 
nunca são fáceis de encontrar. Sabe isto o Ministério da Educação 
e sabem-no os sindicatos. Mas há alguns em que todos concor-
dam. Vamos a eles:
Este ano lectivo o sistema educativo tem menos 13000 docentes 
que o anterior. Este é um dado iniludível. 
O Ministério da Educação fez um verdadeiro despedimento colecti-
vo de 13000 docentes, como escreveu António Avelãs. E continuo 
a citá-lo “Naturalmente, se uma empresa privada procedesse a um 
despedimento colectivo desta grandeza, o Governo seria incentiva-
do a intervir em nome das pesadas consequências de tal medida. 
Neste caso, porém, o Governo incentiva e aplaude”.
44725 candidatos à contratação não foram colocados a 31 de 
Agosto (dado do próprio Ministério da Educação). A estas candi-
daturas não corresponde igual número de professores, já que al-
guns podem concorrer a mais do que um grupo de docência. Mas 
mesmo que sejam só 2/3 (e a razão é excessiva) o número obtido 
situa-se perto dos 30000. Professores e educadores profi ssionali-
zados, na sua esmagadora maioria, isto é, que têm um curso que 
os habilita para a docência. Mesmo que alguns ainda venham a ser 
contratados nas próximas semanas, em meios horários (com meios 
salários), os números não podem deixar de chocar.
Há, portanto, professores a mais, como não se cansa de clamar a 
Ministra da Educação e, com ela, o engenheiro Sócrates?
Não há! 
Há é 40000 crianças e jovens com necessidades educativas es-
peciais que não vão ser apoiadas este ano; houve foi um aumento 
do horário de trabalho de todos os professores; houve foi o en-
cerramento de 2500 escolas nos últimos dois anos (e mais 700 
anunciadas para este ano); há é turmas com alunos a mais. Há é 
menos condições de trabalho dos professores e menos condições 
de aprendizagem dos alunos. E há níveis de insucesso e de aban-
dono escolar que continuam a colocar-nos no tal sítio a que alguns 
teimosamente continuam a chamar cauda da Europa. E há ainda 
níveis de analfabetismo elevados e uma baixa qualifi cação dos 
trabalhadores em geral (os economistas chamam-lhes activos).
E com isto poupa-se dinheiro. E só. O Governo do engenheiro só vê 
a redução do défi ce. A Ministra é uma aluna dedicada. Poupa.
E o país fi ca adiado, a desperdiçar pessoas que no dia 1 de Se-
tembro formaram fi las para o subsídio de desemprego (os que 
tinham direito, pois até aí este Governo mexeu, tornando a sua 
atribuição mais restritiva) ou a calcorrear os caminhos do novo 
nome que lhes apuseram: deixaram de ser precários, passaram a 
desempregados.
E, no entanto, passou-se para as mãos da iniciativa privada as 
actividades de enriquecimento curricular das escolas do 1º ciclo. 
Alguns destes desempregados, irão aí cair. É uma equação fácil de 
perceber: o estado dá o dinheiro, os privados organizam e dão as 
actividades, com os tais professores que vão buscar ao desempre-
go, agora pagos a tuta e meia, e, claro, a recibos verdes (passaram 
à categoria fi scal de empresários em nome individual). É uma ver-
dadeira renda, nunca se perde, são empresários portugueses. A 
ministra poupa e privatiza.
Nas escolas os professores desesperam, com alunos a mais e com 
turmas de vários níveis, com menos tempo para prepararem as 
aulas e um tempo infi ndo de burocracias várias que agora enten-
derem por bem atribuir-lhes. 
As famílias não encontram jardins-de-infância públicos e creches 
públicas ainda são uma miragem. E as famílias pagam nos priva-
dos, que o Governo não tem dinheiro para mais.
A ministra poupa, privatiza e desvaloriza a escola pública. 
Com os mais de 30000 professores e educadores que agora o 
“rico” Ministério da Educação desperdiçou era possível ter uma 
escola pública com qualidade e que desse às famílias o que elas 
têm direito.

Professor do 1º ciclo, dirigente sindical no SPGL e na FENPROF

te do património público do en-
sino secundário e não há sinais 
de que o processo estanque) e a 
selva criada à volta das activida-
des de enriquecimento curricu-
lar são indicadores da fome de 
mercadorização. Estará solida-
mente instalado o mercado da 
educação em Portugal?

6.
Professores e trabalhadores de 

educação num beco sem saída? 
A representação destes trabalha-
dores do ensino não superior 
não se colou nem às especifi ci-
dades do trabalhado intelectual 
nem às da função pública. Hoje, 
o risco é que nem trabalhadores 
intelectuais nem funcionários 
públicos.

A fractura da carreira em duas 
acabou por rebentar com a marca 
identitária d@s professores que 
fi zeram a democratização da es-
cola pública: a horizontalidade. 
Por outro, a precarização deste 
grupo profi ssional tem duplos 

contornos: o do desemprego, 
da humilhação de deslocações 
sem quaisquer apoios (realida-
de com décadas, retenha-se) e 
o da extracção social, uma vez 
que são os mais desfavorecidos 
que continuam a querer ser pro-
fessores.

A debilidade das representa-
ções e equívocos das reivindi-
cações foi agravada pela multi-
plicação de funções, missões e 
aumento do horário de trabalho. 
É o tempo do bloqueio, do trans-
bordamento : multiplicaram-se 
as missões e os conteúdos (o 
saco “curricular” está a rebentar 
pelas costuras; ao velho acres-
centou-se tudo). Como sair?

7.
A batalha do sucesso foi ganha 

pelo governo? Na debilidade da 
representação da escola pública 
e da qualidade de serviço pú-
blico dos seus profi ssionais, o 
insucesso como marca do rigor, 
de qualidade e de superioridade 

dos saberes foi impune durante 
demasiado tempo. Mais tornea-
da pela lei, a retenção na esco-
laridade obrigatória, que urge 
discutir, ainda é um peso em 
dinheiro e vidas.

Mas a batalha foi apenas meio 
ganha. O governo resiste ao ób-
vio, à reforma curricular nos se-
gundo e terceiro ciclos, o governo 
resiste às necessidades dos alunos, 
incapaz de uma oferta de saberes e 
aprendizagens para a vida, resiste 
a perceber que as crianças portu-
guesas passam demasiado tempo 
na escola e, na sua coroa de glória, 
a oferta de enriquecimento curri-
cular no primeiro ciclo, põe mais 
escola sobre a escola, estoirando 
com crianças e professores.

Qual é o compromisso de es-
querda no combate ao insucesso 
e ao abandono num contexto de 
avanço do neoliberalismo?

1.  Ver Ana Nunes de Almeida e Maria Ma-

nuel Vieira, A Escola em Portugal, 2006)

2. Ver António Nóvoa, Evidentemente.
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A Justiça, os seus princípios, as 
suas normas e a sua aplicação, não 
estão de modo nenhum separadas 
da realidade social do país, bem 
pelo contrário, a Justiça é em si 
mesma, um espelho das discrimi-
nações da sociedade e um veículo 
de transmissão de determinados 
valores. Desde logo, se pensarmos 
nas condições de acesso, onde não 
é indiferente o facto de ser rico ou 
pobre. A lei do apoio judiciário do 
PS não resolveu esta questão de 
fundo, o acesso dos trabalhadores 
continua difícil e muito diferente 
do das empresas.

Por outro lado, em muitas de-
cisões judiciais, nas sentenças dos 
Tribunais são espelhados valores 
que se encontram em contraste 
com a realidade social. Porventu-
ra os mais chocantes, ainda estão 
na memória de todos e todas e 
prendem-se, por exemplo, com 
os direitos das mulheres e direitos 
das crianças (mulheres vítimas de 

violação foram consideradas pro-
vocadoras em território do macho 
lusitano; homicida da própria 
mulher teve atenuação da pena 
porque a mulher deixava “esturri-
car a comida e ia com frequência 
para o café” e castigos corporais 
infl igidos a crianças num centro 
de acolhimento também foram 
consideradas “medidas educati-
vas”). 

O Código Penal encerra a con-
cepção que uma sociedade, numa 
determinada época, tem sobre 
aquilo que é crime e aquilo que 
não é crime, ao mesmo tempo que 
avalia a forma como esses crimes 
devem ser punidos.

O conceito de crime, por de-
fi nição não é estático. Surgem 
novos crimes, fruto, em muitos 
casos das novas relações sociais 
de produção, assim como surgem 
ou desaparecem crimes em função 
da avaliação que em cada época 
domina sobre os comportamentos 

pessoais. A violência doméstica 
passou a ser um crime autónomo 
no novo Código Penal e o aborto 
deixou de ser crime.

Código Penal: mudanças 
longe do necessário

O Código Penal necessitava de 
se adaptar à realidade social, ade-
quando os tipos criminais, assim 
como as respectivas penas. Foi 
neste espírito que o Bloco de Es-
querda apresentou uma série de 
propostas, norteadas pelos prin-
cípios de uma justiça humanista, 
defensora dos direitos, liberdades 
e garantias dos cidadãs e cidadãs e 
reparadora para as vítimas.

Consideramos, por isso, muitos 
aspectos positivos no novo Códi-
go Penal: os relacionados com o 
crime de violência doméstica; o 
fi m da discriminação, em termos 
de direito de queixa, das uniões 
de facto em relação ao casamento; 
a criminalização da excisão femi-

nina; a consagração do crime de 
tráfi co de pessoas; o reforço das 
penas alternativas à pena de pri-
são; a aprovação de um regime de 
responsabilidade penal das pesso-
as colectivas; o ódio homofóbico 
passar a constituir circunstância 
qualifi cante de homicídio; a pu-
nição da discriminação em razão 
do sexo ou da orientação sexual.

Foi negativo que o crime conti-
nuado passe a abranger os crimes 
contra as pessoas, o que levará a 
que crimes de violência domés-
tica ou de abuso sexual, desde 
que praticados contra a mesma 
pessoa, possam ser um só crime e 
não vários crimes. A não inclusão 
do crime rodoviário; a insufi ciên-
cia dos crimes contra a natureza 
e do crime de poluição e a total 
rejeição pelo Partido Socialista das 
alterações ao crime de corrupção 
são outros tantos aspectos negati-
vos do novo Código.

Código de Processo 
Penal: o problema são os 
meios, não os prazos

Já em relação ao Código de Pro-
cesso Penal, que tanta polémica 
tem gerado, as questões são outras 
e mais graves.

O Código de Processo Penal 
contém as normas e as formas de 
aplicar a justiça. Trata da persegui-
ção e do julgamento dos crimes e 
deve fazê-lo à luz das concepções 
defi nidas no Código Penal.

Por isso mesmo debater a ad-
ministração da Justiça ignorando 
o seu contexto é uma má discus-
são. Foi sobre isto que o Bloco de 
Esquerda sempre alertou durante 
este debate. O Ministro da Justiça 
e o Partido Socialista argumenta-
ram que era uma desculpa para 
não se mudar nada, mas o resul-
tado está bem à vista.

A data de entrada em vigor, que 
se nos afi gura como precipitada, é 
só parte do problema.

O verdadeiro problema está na 
preparação dos vários agentes ju-
diciais para a aplicação da justiça, 
segundo os princípios do Estado 
de Direito, mas também de uma 
forma célere e adequada. O pro-
blema está nos meios de polícia, 
nos laboratórios, na informatiza-
ção dos Tribunais, que têm que 
estar preparados para responder 
segundo os prazos estipulados 
para os inquéritos, para a prisão 
preventiva e até para comunicar 
aos arguidos que um processo foi 
arquivado.

E este debate o Governo não 
quer fazer.

A polémica sobre se os prazos 
são sufi cientes ou insufi cientes 
não dá resposta à contradição que 
realmente existe entre os prazos 
de uma prisão preventiva que 
não atente contra os direitos das 
pessoas e o prazo necessário para 
o combate ao crime, sobretudo 
à criminalidade mais complexa, 
onde se incluem os crimes econó-
micos e de tráfi co, por exemplo. 
A resposta está nos meios que o 
sistema de justiça tem que ter. 

Não se aceita que uma pessoa 
fi que anos sem saber daquilo que 
é acusada, como hoje acontece. 
Não se aceita que se cumpra meta-
de da pena em prisão preventiva, 
como hoje também acontece, as-

sim como não se pode aceitar que 
determinados inquéritos sejam 
colocados em causa, só porque os 
prazos são curtos. Mesmo quando 
a Lei contempla a possibilidade de 
prazos mais alargados para pro-
cessos de especial complexidade, 
exige-se a adequação urgente dos 
meios de investigação policial, in-
cluindo os humanos.

Prisão preventiva, 
escutas e segredo de 
justiça

Mas não podemos aceitar que a 
prisão preventiva ou o recurso a 
escutas telefónicas ainda não se-
jam consideradas como meio ex-
cepcional de investigação. Por isso 
discordamos das soluções encon-
tradas no Código Processo Penal 
e o voto do Bloco de Esquerda foi 
um voto de rejeição.

As escutas telefónicas, enten-
didas como meio excepcional, só 
devem chegar a julgamento na-
quilo que de facto interessa para o 
julgamento e tudo o resto nem se-
quer deve constar do processo. O 
que for a julgamento tem que ser 
público, porque se revelou essen-
cial para fazer prova do crime.

Mas esta matéria, sensível e fun-
damental - o segredo de justiça, na 
forma como fi cou consagrada no 
Código de Processo Penal, acabou 
por se revelar uma punição para 
os jornalistas. Lembremos que tal 
não constava do documento apre-
sentado pela Unidade de Missão 
para a Reforma Penal. Foi o acor-
do PS/PSD que acabou por confi -
gurar a punição dos jornalistas.

Por isso no centro deste deba-
te estiveram e estão três questões 
fundamentais: a prisão preventiva, 
as escutas telefónicas e o segredo 
de justiça. E foi nestes aspectos 
que as alterações fi caram muito 
aquém do que deveriam.

Em relação à prisão preventiva 
e embora exista um vasto leque de 
medidas de coacção, tendencial-
mente apenas duas são aplicadas: 
a menos grave – termo de identi-
dade e residência e a mais gravo-
sa – prisão preventiva. Esta con-
clusão foi resultado do trabalho 
da Comissão de Estudo e Debate 
da Reforma do Sistema Prisional. 
Torna-se mais que evidente a ne-
cessidade de reforço do carácter 
excepcional da prisão preventiva 
e dos seus fundamentos. O mes-
mo se aplicando às escutas telefó-
nicas, que de medida excepcional, 
se tornou prática usual.

Quer a prisão preventiva, quer 
as escutas telefónicas são dois 
exemplos onde é possível existir 
mais margem de discricionarie-
dade. Por isso mesmo, devem ter 
prazos bem determinados e exi-
gências de fundamentação. 

Quanto ao segredo de justiça 
ele deveria ser limitado conforme 
a natureza dos tipos criminais em 
causa. Ninguém duvida da neces-
sidade de maior prazo de segredo 
de justiça para crimes económi-
cos e de tráfi co de seres humanos, 
por exemplo, do que para outros 
tipo de crimes. Mas o segredo de 
justiça nunca deveria ultrapassar 
a fase em que é deduzida a acu-
sação pelo Ministério Público. Só 
assim faz sentido manter de facto 
em segredo um processo.

A Assembleia da República debateu e aprovou dois 
documentos fundamentais para a Justiça: as alterações 
ao Código Penal e ao Código de Processo Penal. Estas 
alterações apresentadas pelo Governo tiveram como 
pano de fundo o chamado “Pacto para a Justiça”, 
celebrado entre o PS e o PSD. No resultado fi nal, 
apesar de alguns passos positivos, o acesso dos mais 
desfavorecidos à justiça continua difi cultado, assim 
como faltam meios ao sistema da justiça. 
TEXTO DE HELENA PINTO

JUSTIÇAJUSTIÇA  
FALTAM OS MEIOSFALTAM OS MEIOS
E CONTINUA DIFICULTADO E CONTINUA DIFICULTADO 
O ACESSOO ACESSO



GLOBALJORNAL DA DELEGAÇÃO DO BLOCO DE ESQUERDA NO GUE/NGL NO PARLAMENTO EUROPEU

E
m 2005, franceses e ho-
landeses chumbaram a 
primeira edição da saga 
do Tratado Constitucio-
nal (TCE). Agora, a 18 

e 19 de Outubro, os governos pre-
param-se para consumar o segundo 
episódio. O realizador é o mesmo, o 
enredo também, só alguns protago-
nistas mudaram. O que é verdadei-
ramente novo é a perda de confi an-
ça. Todos desistiram de consultar 
os respectivos povos. Mesmo no 
Parlamento Europeu, à esquerda 
só o GUE/NGL insiste na consulta 
popular.

A nova receita? Pragmatismo 
e demagogia. Em primeiro lugar, 
trata-se de andar depressa para não 
dar tempo de reacção às opiniões 
públicas. Em Junho os governos ba-
lizaram o seu acordo. Em Outubro 
fechá-lo-ão. Em seguida, as ratifi ca-
ções parlamentares serão consuma-
das em marcha forçada. A Europa 
é demasiadamente importante, ou 
“complicada” para ser entregue aos 
humores dos povos. 

“Complicada”: onde antes se 
apresentava um Tratado - chato, 

mas ainda assim legível - agora 
temos uma manta de retalhos que 
emenda os Tratados anteriores, 
cheia de notas de rodapé, protoco-
los e declarações anexas, prepara-
das por especialistas sem rosto nem 
legitimação eleitoral. Um trabalho 
de juristas para leitura de juristas. 

Um exemplo: está a causar po-
lémica, um parágrafo que admite 
a transferência de dados pessoais 
de cidadãos da UE para países ter-
ceiros (leia-se: os Estados Unidos), 
sem controlo do Parlamento ou 
dos Tribunais. Os deputados eu-
ropeus que seguem a Conferência 
Inter-Governamental (são apenas 3 
e todos concordam com o Tratado) 
alertaram para este “pequeno por-
menor com grandes consequên-
cias”, temendo que possa gerar 
atritos no processo de ratifi cação, o 
que ninguém deseja. 

Os gémeos polacos podem tam-
bém causar problemas de última 
hora. Depois de terem conseguido 
vetar a proclamação do dia 10 de 
Outubro como “Jornada europeia 
contra a pena de morte”, não é certo 
que queiram assinar o texto... dois 

dias antes do país ir a votos. 
Também o Reino Unido continua 

a sua política de imposições, reser-
vando o seu direito de opt-out onde 
as conclusões não lhe agradem. A 
margem de manobra de Gordon 
Brown não é grande porque os con-
servadores continuam a exigir um 
referendo. E a Escócia e a Irlanda 
do Norte ameaçam fazer os seus, 
se o Reino Unido o não fi zer. Em 
Londres, os sindicatos dominados 
pelo Labour recusam-se a aceitar 
as ordens de silêncio dadas pelos 
ministros do seu próprio partido, e 
também eles exigem o referendo.

Apesar destas difi culdades de úl-
tima hora, em Lisboa a opção é cla-
ra: ratifi cações por referendo, não. 
Vão conseguir? Depende da força 
do “outro lado” da Europa, o que 
recusa este rapto da União pelos 
governos. A Parte II deste fi lme não 
está escrita. Ela também depende 
de nós. 

Para uma análise mais detalhada da ques-

tão do Tratado, ver comunicação feita no 

Socialismo 2007 em: http://www.esquer-

da.net/media/renatosoeiro.pdf

O FILME É MAU, A PARTE II É PIOR,
MAS O FINAL AINDA PODE SER FELIZ.
TEXTO DE RENATO SOEIRO 

Não se devem subestimar os 
vários sinais que indiciam estar 
em preparação uma nova escalada 
nas guerras do Médio Oriente. A 
probabilidade de, ainda este ano, 
se concretizarem bombardeamentos 
aéreos sobre as instalações e 
infra-estruturas estratégicas 
iranianas é, cada dia que passa, 
mais elevada.TEXTO DE MIGUEL PORTAS 

Q
uando Bernard Kouchner, o Ministro dos Negócios Estran-
geiros (MNE) de Sarkozy, num programa televisivo, preve-
niu as empresas francesas quanto a investimentos no Irão, 
“por que é de esperar o pior”, e que “o pior seria a guerra”, 
ele não estava a cometer mais uma das suas gaffes. O MNE 

francês sabia do que falava. Regressado de Washington com informa-
ções frescas, começou a preparar a sua própria opinião pública para o 
inevitável. A reaproximação estratégica entre Washington e Paris assim 
o recomenda. (CONTINUA PAG. IV)
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 ESPECIALISTAS E ACTIVISTAS UNIDOS   
 PELO AQUECIMENTO DAS LUTAS
A Conferência Internacional “Ninguém se Pode Esconder das Alterações 
do Clima: Desafi os e Respostas”, promovida pelo GUE/NGL, foi o culminar 
das Jornadas das Alterações do Clima organizadas pelo Bloco de Esquerda, 
que percorreram o país de Julho a Setembro. Nos painéis de discussão 
participaram vários especialistas académicos e activistas da área do clima, 
energia, mobilidade, transportes, saúde pública, resíduos e consumo.      
TEXTO DE LUÍS BRANCO. FOTOS DE ANDRÉ BEJA

N
o encerramento da 
Conferência, Francis-
co Louçã anunciou 
que estas jornadas de-
ram o tiro de partida 

para o Bloco/Ambiente, “juntan-
do activistas comprometidos com 
a luta pela justiça climática, que é 
gémea da luta pela justiça social”. 
Louçã aproveitou ainda para dar 
um exemplo concreto daquilo a 
que chamou “a regressão do capi-
talismo para o feudalismo”: a ex-
ploração das pedreiras da Arrábi-
da pela SECIL, e a decisão de José 
Sócrates em duplicar a extensão 
da exploração da pedreira do Ou-
tão em profundidade. “Sócrates 
garante à SECIL que pode fazer 
negócio com o que é de todos. 
É uma questão de democracia 
entregar a todos aquilo que é de 
todos”. Para o dirigente do Bloco, 
o combate político da esquerda 
deve enfrentar “os grandes negó-
cios de que é feita a política am-
biental em Portugal”.

Nesta sessão de encerramento, 
Alda Macedo descreveu as vá-
rias iniciativas das jornadas (ver 
caixa) e classifi cou de “mito em 
derrocada” a ideia de que o cresci-
mento da produção e do consumo 
é imparável, sendo por isso que, 
na opinião da deputada, “a ques-
tão ambiental está hoje no centro 
da luta anti-capitalista”. O outro 
orador desta sessão foi o vereador 

José Sá Fernandes, que começou 
por apontar as difi culdades da 
situação ambiental de Lisboa e 
os obstáculos que espera encon-
trar para a concretização do pla-
no verde, uma das bandeiras do 
candidato independente apoiado 
pelo Bloco na recente campanha 
eleitoral.

Recursos públicos 
mundiais para combater 
aquecimento

O dia de trabalhos começou 
com o discurso de abertura de 
Miguel Portas, que alertou para 
os efeitos nefastos da aposta nos 
biocombustíveis na União Euro-
peia e para a importância do tema 
das alterações climáticas na agen-
da política global. No entender 
do eurodeputado do GUE/NGL, 
“são necessários recursos públicos 
mundiais” para que seja bem su-
cedida a implementação de políti-
cas que combatam o aquecimento 
global.

Os painéis de debate, a que as-
sistiram dezenas de pessoas no lo-
cal do encontro e muitas mais na 
emissão vídeo em directo através 
do portal esquerda.net, começa-
ram com os cenários e projecções 
das alterações do clima a nível 
global e em particular na Europa 
e Portugal. Filipe Duarte Santos 
e Suraje Dessai apresentaram o 
diagnóstico realizado pelo Painel 

Intergovernamental das Altera-
ções do Clima (IPCC, formado 
no âmbito nas Nações Unidas), 
abordando ainda outros estudos 
como o Relatório Stern e o projec-
to SIAM (“Alterações Climáticas 
em Portugal – Cenários, Impac-
tos e Medidas de Adaptação”). Os 
dois níveis de resposta possíveis 
às alterações climáticas – a mitiga-
ção e adaptação – foram também 
discutidos, mais concretamente 
no caso português, onde a cres-
cente escassez de água e a maior 
frequência das ondas de calor se-
rão alguns dos factores a ter em 
conta nas próximas décadas. 

A efi ciência energética foi o 
mote para duas intervenções, uma 
mais centrada na construção das 
habitações, a cargo de Eduardo de 
Oliveira Fernandes, o presidente 
da Agência de Energia do Porto, 
que referiu exemplos nacionais de 
edifícios com baixo consumo de 
energia e sublinhou a importância 
de eleger a efi ciência energética 
como “um objectivo tecnológi-
co, económico e cultural”. Axel 
Friedrich, director da Divisão de 
Ambiente, Transportes e Ruído da 
Agência Federal Alemã de Am-
biente, mostrou como a indústria 
automóvel tem, em nome das es-
tratégias de marketing, despreza-
do as tecnologias para tornar os 
veículos menos agressivos para o 
ambiente, tendo apresentado um 

exemplo concreto de como isto 
se poderia fazer facilmente sem 
custos adicionais. A defi nição de 
um limite às emissões por veículo 
poderá, na sua opinião, obrigar a 
indústria a tornar-se muito mais 
efi ciente. Mário Alves, consultor 
em mobilidade e transportes, 
abordou como o planeamento 
urbano tem dado prioridade ao 
automóvel, originando crescen-
tes necessidades de mobilidade e 
problemas de acessibilidades. Deu 
exemplos de cidades que aposta-
ram na multifuncionalidade dos 
usos urbanos e nos transportes 
públicos e no andar de bicicleta 
e a pé, em benefício do ambiente 
e qualidade de vida das popula-
ções. 

Da venda de emoções à 
venda de emissões

Carlos Ballesteros Garcia trou-
xe uma visão diferente acerca do 
activismo em volta do consumo 
na sociedade actual, aproveitan-
do as experiências de grupos anti-
publicidade ou anti-consumistas 
para desconstruir o discurso do 
“capitalismo emocional” e pro-
vocar uma mudança de atitude 
no que respeita aos hábitos de 
consumo a partir do indivíduo. 
Noutro dos painéis, o sociólogo 
José Oliveira Mendes analisou o 
comportamento do poder políti-
co em acontecimentos extremos 

das alterações climáticas, como 
foi o caso dos efeitos do furacão 
Katrina, ou, na Europa, na onda 
de calor que vitimou dezenas de 
milhar de idosos em França em 
2003. Num painel realizado em 
simultâneo, Rui Berkmeyer, da 
Quercus, descreveu as vantagens 
do tratamento mecânico e bioló-
gico dos resíduos, em especial do 
processo de vermicompostagem. 

As relações norte-sul nos pla-
nos de combate ao aquecimento 
global foram analisadas por Al-
fred Omenya, da ONG Climate 
Network Africa, que disse estar 
pouco confi ante nas metas de 
redução das emissões de gases 
de efeito de estufa a que se pro-
põem os países mais ricos e mais 
poluidores até 2050, tendo em 
conta os resultados desastrosos 
no cumprimento das metas fi xa-
das em Quioto. Todo o sistema de 
comércio de emissões e do meca-
nismo de desenvolvimento limpo 
foram também duramente criti-
cados, que nas suas palavras são 
“um negócio em que ganha sem-
pre quem polui mais”. A transfe-
rência de tecnologias limpas e o 
apoio internacional à adaptação 
aos efeitos das alterações do cli-
ma devem ser garantidos para que 
estes países possam desenvolver-
se com sustentabilidade, concluíu 
Alfred Omenya. 
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POIS É | Miguel Portas

Da coerência 
em política

P
artindo de um problema real - a de-
pendência energética europeia face 
ao exterior e em particular da Rússia 
- o Parlamento Europeu aprovou na 
última sessão de Setembro um rela-

tório sobre “política energética externa comum”. 
O papel vale o que vale – é uma recomendação 
num domínio onde o poder é um exclusivo dos 
governos. Mas não deixa de ser signifi cativo que 
o seu enfoque seja securitário. Preocupa-o mais a 
diversifi cação de fornecedores de energia impor-
tada do que a mudança nos padrões de consumo 
energético. Ele dá, portanto, a resposta errada a 
um problema efectivo. 

Com efeito, o inimigo da Europa não é a Rússia, 
independentemente da opinião sobre Putin. Nem 
a Argélia, goste-se ou não dos militares que a diri-
gem com mão de ferro.

O adversário é outro e declina-se de diferentes 
modos: alterações climáticas, peso dos combustí-
veis fósseis, modelo de vida assente em altos con-
sumos enegéticos. Este adversário é tão “externo” 
como “interno”. Ele não se vence com geoestraté-
gias de tipo militar ou rapina sobre as matérias-
primas, acordando análises que fazem lembrar os 
tempos da guerra-fria. 

A obsessão securitária neste domínio da política 
externa da União mina a cooperação entre Estados 
e justifi ca uma estratégia interna ao espaço euro-
peu onde, em nome da redução da dependência, 
vale tudo, da fusão nuclear à aposta perigosa nos 
agrocombustíveis. 

O jornal Le Monde revelou este mês as conclu-
sões de uma equipa de investigadores dirigida por 
Paul Crutzen. Para este Nobel da Química, um 
litro de agrocarburante pode contribuir até duas 
vezes mais para o efeito de estufa do que o seu 
equivalente fóssil. O que justifi ca este resultado 
“estranho” não são as emissões de CO2, efectiva-
mente menores, mas o proxileno de azoto, N2O, 
presente nos fertilizantes usados na exploração 
extensiva dos campos de cereais. Quanto mais se 
sabe de agrocarburantes, mas reservas se colocam. 
No caso em apreço, só a cana-de-açúcar fi ca de 
fora dos maus resultados revelados pelo estudo, 
cereal a cereal e leguminosa a leguminosa. 

Parafraseando José Sócrates nas Nações Unidas, 
talvez fosse boa ideia voltar a ouvir os cientistas e 
os economistas. Sempre é melhor do que confi ar 
o destino colectivo a geoestrategas de sofá...

JORNADAS 
DAS ALTERAÇÕES DO CLIMA

A V CONVENÇÃO deu o sinal de que o com-
bate pela justiça climática entrou defi nitiva-
mente na agenda do Bloco de Esquerda. E 
as Jornadas das Alterações do Clima foram 
a maior iniciativa política sobre temas am-
bientais alguma vez realizada pela esquerda 
em Portugal. 
Durante três meses, as Jornadas passaram 
por Tróia para denunciar a especulação 
imobiliária que ameaça os ecossistemas 
costeiros; pela Costa da Caparica e pelo 
Furadouro contra a destruição do litoral; 
no Baixo Guadiana para discutir alternati-
vas de desenvolvimento económico para a 
região; nos rios Cávado e Ave para alertar 
contra a poluição; em Sines, onde o modelo 
industrial adoptado pôs aquela zona no top 
português das emissões poluentes; em Vila 
Real para analisar os efeitos nos ecossiste-

mas do plano nacional de barragens propos-
to pelo governo, em particular na bacia do 
Douro; em Aveiro, onde foi instalada uma 
fábrica de biodiesel para discutir a questão 
dos biocombustíveis; no Porto, para ver de 
perto exemplos de habitações construídas 
segundo critérios de efi ciência energética; 
em Coimbra, para apontar os pontos negros 
da poluição e da especulação na cidade; em 
Lisboa, com uma festa de rua em nome da 
ocupação do espaço público pelos cidadãos; 
e no Alqueva, sobre agricultura e sustenta-
bilidade. 
Estas iniciativas juntaram centenas de pes-
soas e mostraram que o combate pela justi-
ça climática é um tema político fundamental 
para o património duma esquerda que com-
bate o abuso e a exploração dos recursos 
comuns do planeta em nome do lucro.
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(CONTINUAÇÃO DA PAG.I) 
Duas semanas mais tarde, na 

Assembleia Geral das Nações 
Unidas, o presidente francês faria 
“frente unida” com o seu homo-
logo norte-americano, que dias 
antes usara, pela primeira vez, a 
expressão “risco de holocausto 
nuclear”: “não haverá paz no Mun-
do se a comunidade internacional 
fi zer prova de fraqueza face à pro-
liferação dos armamentos nuclea-
res”, garantiu Sarkozy que, logo a 
seguir concretizaria: “todos os ex-
perts de todas as partes do mundo 
estão de acordo em dizer que os 
iranianos trabalham sobre a arma 
nuclear militar”. A conclusão não 
podia ser mais clara: “deixar que o 
Irão se dote da arma nuclear, seria 
um risco inaceitável para a estabi-
lidade da região e do Mundo” (1).  
Neste momento, o Conselho de 
Segurança tem em cima da mesa 
um projecto de Resolução para o 
agravamento das sanções ao Irão, 
apesar do acordo que este fez, em 
fi m de Agosto, com a Agência In-
ternacional de Energia Atómica 
(AIEA). Sabe ainda que os EUA 
bloqueiam qualquer acordo para 
a crise política no Líbano. E que 
organizam uma conferência de 

paz entre israelitas e palestinianos 
que não tem quaisquer condi-
ções para chegar a compromissos 
claros sobre o estatuto fi nal dos 
territórios ocupados. Some estes 
dados ao fracasso da ofensiva no 
Iraque e à aceleração da retirada 
britânica de Bassorá e faça contas. 
Elas lembram, demais, o contexto 
que precedeu a invasão do Iraque 
e sobre a qual vieram recentemen-
te a público novos dados. 

Há cinco anos
Flashback: a 31 de Janeiro de 

2003, Tony Blair encontra-se 
com G.W. Bush em Washington. 
Conhece-se a história privada des-
ses dias através das memórias de 
Christopher Meyer, o embaixador 
britânico em Washington: “sem-
pre pensei que esgotar os passos 
na ONU signifi cava coisas distin-
tas para Londres e Washington. 
Os calendários da guerra e do pro-
grama das inspecções no Iraque 
não podiam ser sincronizados. 
Bush estava indeciso sobre os mé-
ritos de uma segunda resolução 
que autorizasse a guerra, algo que 
era um imperativo político para 
Londres”. Nesse encontro, Blair 
obtém tempo, mas apenas porque 

os preparativos da guerra, previs-
ta para meados de Fevereiro, se 
encontravam atrasados. Foi esta 
e não outra a razão (2) porque o 
presidente norte-americano deu 
“um aval superfi cial e tíbio” à hi-
pótese de uma segunda resolução 
da ONU. 

A 22 de Fevereiro, José Maria 
Aznar, então primeiro-ministro 
de Espanha encontra-se com Bush 
no seu rancho de Crawford. Tam-
bém as actas desse encontro são 
hoje públicas (3). Aznar apoia a 
decisão de Bush – a invasão em 
Março - mas insiste numa segunda 
resolução do Conselho de Segu-
rança da ONU. Oferece-se mes-
mo para a patrocinar, até porque 
quer “mudar a política que o país 
seguiu durante os últimos 200 
anos” - de não intervencionismo 
militar. Para Aznar, “não é o mes-
mo actuar com segunda resolução 
ou sem ela”. E acrescenta: “de fac-
to, é mais importante contar com 
uma maioria, do que alguém vete. 
Para nós, actuar sem maioria no 
Conselho seria muito negativo”. 
Pudera, Aznar sabia que tinha 90 
por cento da opinião pública es-
panhola contra a guerra anuncia-
da. Procurava desesperadamente a 

sua legitimação. 
Ele e Ana Palácios, a sua MNE, 

põem-se em campo, mas, em iní-
cios de Março, só conquistaram o 
apoio da Bulgária para a segunda 
resolução. México, Chile, Guiné, 
Paquistão, Camarões e Angola 
preferem esgotar os passos diplo-
máticos. A 7 e 8 de Março, os re-
calcitrantes vêm a sua prudência 
recompensada com as declarações 
de El Baradei, presidente da EIEA 
e de Hans Blix, o chefe da equipa 
de inspectores no Iraque. O pri-
meiro destrói a maior das “evi-
dências” apresentadas por Colin 
Powell no Conselho de Segurança 
de 4 e 5 de Fevereiro: afi nal, os 
contratos que comprovariam estar 
Sadam Hussein a ultimar o fabrico 
de bombas atómicas, eram “docu-
mentos inautênticos”. O segundo 
vai mais longe e sustenta, a pro-
pósito da destruição, pelo Iraque, 
dos seus mísseis Al Samud 2, que 
“não estamos ante a eliminação de 
palitos de dentes. Trata-se de uma 
medida substancial de desarma-
mento. Na realidade, a primeira, 
desde meados dos anos 90”. Por 
outras palavras, Blix explicava ao 
Conselho de Segurança que a via 
negocial e das inspecções estava 

longe de estar esgotada.
Este o contexto diplomático 

que determina a morte da segun-
da resolução. O seu problema não 
era, nem nunca foi, o do inevitá-
vel veto da Rússia, da China e da 
França, mas o facto de não ter, 
sequer, maioria no Conselho de 
Segurança. Nas notas do encon-
tro de Crawford percebe-se bem a 
exasperação do imperador quan-
do ele desabafa contra o processo 
diplomático: “isto é como a tor-
tura chinesa da água. Temos que 
lhe pôr fi m”. 

Esse “fi m” foi a conferência da 
vergonha nos Açores. O arquipé-
lago é escolhido porque as Bermu-
das, devido às conotações estivais, 
eram “pouco próprias” para a gra-
vidade do anúncio! É com estes 
dados que os três e o respectivo 
porteiro – Durão Barroso – partem 
para a campanha mediática que 
acompanhará os primeiros dias 
de guerra. A primeira resolução 
autorizava a guerra e só não houve 
segunda porque seria vetada… 

(1) In Le Monde de 27.9.07  
(2) Como refere Ernesto Ekaiser em 

El País de 27.9.07
(3) O El País publicou-as a 26.9.07      

O “DECORO” JÁ ERA
TEXTO DE MIGUEL PORTAS 

EM 2003, ERAM AS ARMAS DE 
DESTRUIÇÃO MACIÇA; EM 2007, 
É O PROGRAMA DE ARMAMENTO 
NUCLEAR IRANIANO.
EM 2003, A ACUSAÇÃO COM 
PROVAS FALSAS LEVOU À GUERRA; 
EM 2007, ONDE NOS PODERÁ 
CONDUZIR A ACUSAÇÃO SEM 
PROVAS? ESTA É A PERGUNTA 
PERTINENTE. EM OUTUBRO E 
NOVEMBRO, O GUE/NGL NÃO 
DEIXARÁ DE ALERTAR PARA OS 
ELEVADOS RISCOS DE GUERRA QUE 
SE DESENHAM NO HORIZONTE.
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C
he Guevara não foi ape-
nas um guerrilheiro he-
róico, um combatente 
que deu a vida pela liber-
tação dos povos da Amé-

rica Latina, um dirigente revolucio-
nário que – feito sem precedentes 
na história – deixou todos os seus 
cargos para voltar a pegar na espin-
garda contra o imperialismo. Foi 
também um pensador, um homem 
de refl exão, que nunca deixou de 
ler e de escrever, aproveitando 
qualquer pausa entre duas batalhas 
para pegar na caneta e no papel. O 
seu pensamento torna-o um dos 
mais importantes renovadores do 
marxismo na América Latina, tal-
vez o mais importante depois de 
José Carlos Mariátegui.

Curiosamente, a maioria das bio-
grafi as do Che recentemente publi-
cadas não dão conta deste aspecto 
essencial da sua personalidade. Até 
os autores que manifestam simpa-
tia pela sua fi gura não entendem ou 
menosprezam a sua obra marxista. 
Por exemplo, no belo livro de Paço 
Ignacio Taibo II, os escritos do Che 
por ocasião da discussão sobre a lei 
do valor são postos de lado como 
“um labirinto de citações” inspi-
rado por um “marxismo bíblico”. 
Quanto ao jornalista francês Pierre 
Kalfon, considera o apaixonante 
ensaio “O Socialismo e o Homem 
em Cuba” como “um monte de 
fórmulas”, inspiradas por “um dog-
matismo de outras épocas”.

Ora se se ignora ou se despreza o 
pensamento de Che, as suas ideias, 
os seus valores, a sua teoria revo-
lucionária, o seu marxismo crítico, 
como se pode entender a coerência 
da sua vida, os motivos essenciais 
da sua acção, a inspiração político-
moral da sua prática, o fogo sagra-
do que o movia?

Guevara não chegou ao mar-

xismo pela experiência da pró-
pria revolução; pelo contrário, 
tentou muito cedo decifrar essa 
revolução recorrendo a referências 
marxistas, e assim foi o primeiro 
a captar plenamente o signifi ca-
do histórico-social da revolução 
cubana, proclamando, em Julho 
de 1960, que esta “descobriu tam-
bém, pelos seus próprios métodos, 
os caminhos que assinalou Marx”. 
(1) Mas muito antes, em Abril de 
1959, ele já previa o rumo que ia 
tomar o processo cubano, depois 
da queda da ditadura de Batista: 
trata-se, dizia o Che numa entre-
vista com um jornalista chinês, de 
“um desenvolvimento ininterrupto 
da revolução”, até abolir “o sistema 
social existente” e os seus “funda-
mentos económicos”. (2)

De 1959, até à sua morte, o mar-
xismo do Che evoluiu. Ele afasta-se 
cada vez mais das ilusões iniciais 
acerca do método soviético de so-
cialismo e do estilo soviético – quer 
dizer, estalinista – do marxismo. 
Nos seus escritos percebe-se de 
maneira cada vez mais explíci-
ta, sobretudo a partir de 1963, a 
busca de um modelo alternativo, 
a tentativa de formular outra via 
para o socialismo, diferente dos 
paradigmas ofi ciais do “socialismo 
realmente existente”. O seu assassi-
nato pelos agentes da CIA e os seus 
sócios bolivianos em Outubro de 
1967 vai interromper um processo 
de maturação política e de desen-
volvimento intelectual autónomo. 
A sua obra não é um sistema fecha-
do, um discurso acabado que tem 
resposta para tudo. Sobre muitas 
questões – a democracia na planifi -
cação, a luta contra a burocracia – a 
sua refl exão é incompleta.

O marxismo de Che distingue-
se das variantes dominantes na sua 
época. É um marxismo antidogmá-

tico, ético, pluralista, humanista, 
revolucionário. Alguns exemplos 
permitem ilustrar estas caracterís-
ticas.

Antidogmático: Marx, para o 
Che, não era um Papa favorecido 
com o dom da infalibilidade. Nas 
suas “Notas para o estudo da ideo-
logia da Revolução cubana” (1960), 
ele sublinha: mesmo sendo um gi-
gante do pensamento, o autor de O 
Capital tinha cometido erros que se 
podem e devem criticar. Por exem-
plo, em relação à América Latina, a 
sua interpretação de Bolívar, ou a 
análise do México que ele faz com 
Engels “dando por estabelecidas 
inclusive certas teorias das raças 
ou das nacionalidades inadmissí-
veis hoje”. (3)

Mais grave que os erros de Marx 
são os fenómenos de dogmatização 
burocrática do marxismo no sécu-
lo XX: em várias ocasiões Guevara 
queixa-se da “escolástica que tra-
vou o desenvolvimento da fi losofi a 
marxista” – uma evidente referên-
cia ao estalinismo – e que inclusive 
impediu sistematicamente o estudo 
do período de construção do socia-
lismo. (4)

Ético: A construção do socialis-
mo é inseparável de certos valo-
res éticos, contrariamente ao que 
defendem as concepções econo-
micistas – de Estaline a Charles 
Bettelheim – que só consideram 
“o desenvolvimento das forças 
produtivas”. Na famosa entrevista 
com o jornalista Jean Daniel (Julho 
de 1963) o Che dizia, no que já era 
uma crítica implícita ao “socialis-
mo real”: “O socialismo económi-
co sem a moral comunista não me 
interessa. Lutamos contra a misé-
ria, mas ao mesmo tempo contra 
a alienação. (...) Se o comunismo 
passa por alto os factos da consci-
ência, poderá ser um método de 

repartição, mas já não é uma moral 
revolucionária”. (5)

Pluralista: mesmo que o Che 
nunca tenha chegado a formular 
uma concepção acabada da demo-
cracia socialista, defendia a liberda-
de de discussão no campo revolu-
cionário e o respeito à pluralidade 
de opiniões. 

Revolucionário: durante anos 
e décadas, o marxismo serviu na 
América Latina de justifi cação a 
uma política reformista de subor-
dinação do movimento operá-
rio a uma aliança com a suposta 
“burguesia nacional”, com vista 
a uma suposta “revolução demo-
crática”, nacional e antifeudal”. Na 
sua “Mensagem à Tricontinental” 
(1966) Guevara cortou o nó górdio 
que atava os explorados de mãos 
e pés: “Não há mais mudanças a 
fazer: ou revolução socialista ou 
caricatura de revolução”. (6)

Humanista: A leitura de Max por 
Che é totalmente diferente da vul-
gata estruturalista, “anti-humanista 
teórica”, althusseriana, que tanto 
se difundiu na América Latina nos 
anos 60 e 70. A crítica do capitalis-
mo – sociedade na qual “o homem 
é o lobo do homem” – a refl exão 
sobre a transição para o socialismo, 
a utopia comunista de um homem 
novo: todos os temas centrais da 
obra marxista do Che têm o seu 
fundamento no humanismo revo-
lucionário. 

O mundo – e a América Latina 
– mudaram muitíssimo nestes últi-
mos 30 anos. Não se trata de voltar 
atrás e procurar nos escritos de Che 
a resposta a todos os nossos proble-
mas actuais. Mas a verdade é que os 
povos continuam, hoje como on-
tem, sob o domínio do imperialis-
mo; que o capitalismo, na sua for-
ma neoliberal, continua a produzir 
os mesmos efeitos: injustiça social, 

opressão, desemprego, pobreza, 
mercantilização dos espíritos. Pior: 
nunca no passado o grande capital 
fi nanceiro multinacional exerceu 
um poder tão esmagador sobre o 
conjunto do planeta. Nunca, como 
agora, conseguiu o capitalismo afo-
gar todos os sentimentos humanos 
nas “águas glaciais do cálculo ego-
ísta”. Por isso precisamos, hoje 
mais do que nunca, do marxismo 
do Che, de um marxismo antidog-
mático, ético, pluralista, revoluci-
nário, humanista.

No século XXI, quando já estive-
rem esquecidos os ideólogos neoli-
berais que hoje ocupam a cena po-
lítica e cultural, as novas gerações 
lembrar-se-ão ainda do Che, do seu 
combate e das suas ideias.

------------

1 “Ao Primeiro Congresso Latino-americano 

de Juventudes”, discurso de 28 de Julho de 

1960, em Ernesto Che Guevara, Obras 1957-

1967, La Habana, Casa de las Américas, 1970, 

vol. 2, p. 392. Citaremos adiante esta edição 

como Casa

2 E.Guevara, Selected Works, Cambridge, 

MIT Press, 1970, p. 372.

3 Casa, vol. 2, p.416.

4 Casa, vol. 2, pp. 416, 190. Num discurso 

de Abril de 1962 sobre Escalante e a sua tenta-

tiva de estalinização do partido revolucionário 

cubano, Guevara sublinha a relação íntima entre 

afastamento das massas, burocratismo, sectaris-

mo e dogmatismo. Em Ernesto Guevara, Obra 

revolucionaria, México, Era, 1967, p.333.

5 Em L’Express, 25 de Julho de 1963, p.9.

6 Casa vol. 2, p. 589. É impressionante o 

paralelo com a tese de José Carlos Maraitegui 

em 1929: “À América do Norte, plutocrática, 

imperialista, só é possível opor efi cazmente 

uma América Latina o Ibérica, socialista. (...) O 

destino destes países, dentro da ordem capitalis-

ta, é o de simples colónias”. (J.C.Mariategui, El 

proletariado y su organización, México, Grijal-

bo, 1970, pp. 119-121)

Leia este artigo na íntegra em 
www.esquerda.net

No último dia 9 de Outubro, passaram 40 anos sobre a morte 
de Ernesto “Che” Guevara na Bolívia, país onde fora montar um 
foco guerrilheiro que pudesse desencadear uma revolução. Neste 
artigo, condensado pelo Esquerda, Michel Löwy mostra a faceta 
de pensador, de homem de refl exão, que não se pode separar da 
prática política de Guevara. TEXTO DE MICHEL LÖWY 

CHE GUEVARA, A MEMÓRIA
E A TRADIÇÃO DOS OPRIMIDOS
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Nas primeiras semanas do novo 
executivo municipal de Lisboa, 
várias decisões foram tomadas 
e diversas questões alvo de 
polémica, com distintas posições 
dos diferentes partidos.
Nestas duas páginas, abordamos 
algumas das principais questões e 
as posições assumidas, sobre elas, 
pelo vereador Sá Fernandes e pelo 
Bloco de Esquerda. TEXTOS DE CATARINA 
OLIVEIRA

REUNIÕES
NA CML
SÓ PARA
MUNÍCIPES

A CML assinou a 11 de Setembro, 
com o Sporting Clube de Portugal 
(SCP) o acordo que permitirá des-
bloquear a situação da urbanização 
dos terrenos do antigo estádio de 
Alvalade. Por salvaguardar as áre-
as relativas aos espaços verdes e 
assegurar que não existirão aumen-
tos dos índices de construção, este 
acordo, elaborado com os conhe-
cimentos e o contributo de José Sá 
Fernandes, faz toda a diferença em 
relação ao que Carmona defendia.
No anterior mandato, o SCP apre-
sentou à CML um projecto de lote-
amento para os terrenos do antigo 
estádio de Alvalade, com uma área 
construtiva de 109 mil metros qua-
drados. Entretanto, o clube leonino 
alegou que, ao longo do processo, 
a câmara terá permitido mais 29 
mil m2 de construção e isentado o 
projecto de cedência de área para 
espaços verdes e equipamentos, 
em cerca de 10 mil m2. 
O Sporting alegou ter obtido aque-
les direitos por decisões dos então 
presidentes João Soares (coligação 
PS/PCP), no caso da isenção das 
contrapartidas de espaços verdes, 
e de Santana Lopes (PSD), no que 
respeita ao aumento da área cons-
trutiva. De facto, os despachos dos 
ex-presidentes têm vindo a suscitar 
mais do que uma interpretação e 
podem mesmo estar feridos de ile-

galidade. 
Quando o projecto veio à reunião 
da CML para ser votado no ante-
rior mandato, incluía o aumento da 
área construtiva e a isenção da im-
plantação de espaços verdes. Toda 
a oposição se manifestou contra 
esta solução e exigiu a Carmona 
Rodrigues que renegociasse com 
o Sporting, algo que nunca terá 
acontecido. 
Com este acordo, a CML e o SCP 
recorrem a um mecanismo legal 
que consiste na criação de um Tri-
bunal Arbitral para decidir, até 31 
de Maio de 2008, sobre se o clube 
está ou não isento da cedência de 
áreas para equipamentos e espa-
ços verdes, bem como se adquiriu 
ou não o direito a mais 29 mil m2 
de área construtiva na nova urba-
nização.
A autarquia consegue assegurar 
que, em quaisquer circunstâncias, 
- mesmo na hipótese de uma de-
cisão favorável às pretensões do 
Sporting - haverá sempre áreas 
para espaços verdes (cerca de 10 
mil m2) na nova urbanização, já 
que o Tribunal só decidirá se es-
tes serão pertença do clube ou da 
CML. 
Em relação à área adicional para 
construção de 29 mil metros qua-
drados, se o tribunal decidir que o 
Sporting não tem direito a esta área 

de construção, o clube não poderá 
concretizá-la. Se o tribunal deci-
dir que o Sporting pode construir, 
a CML permitirá esta construção, 
mas noutra área da cidade.
O acordo foi aprovado com os votos 
contra do PCP, que considerou que 
a CML tem capacidade de decisão 
sobre as matérias controvertidas, 
não necessitando de recorrer ao 
Tribunal Arbitral, e a abstenção dos 
vereadores da lista de Carmona Ro-
drigues, que sustentou que o pro-
jecto do SCP deveria ser aprovado 
sem áreas verdes e com mais 29 
mil m2 de construção.
A proposta de loteamento veio à 
CML no passado dia 19 de Setem-
bro e assegura que os pressupostos 
do acordo CML/SCP fi carão acau-
telados, ou seja, as áreas relativas 
aos espaços verdes e o não aumen-
to dos índices de construção. 
Estando garantida a salvaguarda 
do interesse público com este lo-
teamento, José Sá Fernandes vo-
tou de forma a não o inviabilizar, 
abstendo-se na sua aprovação, 
já que, por outro lado, sempre se 
manifestou contra o projecto urba-
no em causa. A proposta de lotea-
mento foi aprovada, com os votos 
favoráveis do PS, dos movimentos 
“Cidadãos por Lisboa” e “Lisboa 
com Carmona”, os votos contra de 
PCP e PSD.

SPORTING:
ACORDO CML/SCP GARANTE ESPAÇOS VERDES 
E MENOS CONSTRUÇÃO

CML

Uma proposta de aditamento 
ao Regimento da CML permitirá 
que se realizem reuniões públi-
cas de câmara descentraliza-
das, exclusivamente destinadas 
à intervenção de munícipes. 
Desde a sua eleição em 2005, 
José Sá Fernandes sustentou 
esta proposta, que acabou por 
ser aprovada agora, apenas com 
os votos do BE e PS. 

PCP, PSD e o Movimento “Lis-
boa com Carmona” votaram 
contra a proposta de aditamen-
to, e apenas Ruben de Carva-
lho apresentou uma explicação 
para este sentido de voto: “Nem 
o vereador Sá Fernandes, nem 
ninguém nos dá lições de parti-
cipação democrática. A CML, se 
quiser, tem muitas formas de se 
aproximar dos seus munícipes e 

de ouvir as suas preocupações”, 
argumentou. 
Por seu turno a Vereadora He-
lena Roseta absteve-se, relati-
vamente à proposta em causa, 
sem apresentar nenhuma justi-
fi cação para tal. 
José Sá Fernandes considera 
que a realização destas reuni-
ões públicas é fundamental do 
ponto de vista da auscultação e 

respostas do Executivo às preo-
cupações dos cidadãos e rejeita 
o argumento que esta proposta 
viole qualquer das competên-
cias das juntas de freguesia em 
matéria de participação pública 
dos munícipes, invocado por 
alguns dos vereadores, já que 
estão em causa órgãos distintos 
e formas de participação com-
plementares.
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Com a proposta do vereador José Sá Fernandes para a criação de uma “Metodo-
logia para um Orçamento Participativo”, a CML dará início a um processo de par-
ticipação cidadã inédito na capital: serão divulgadas e submetidas à consideração 
dos munícipes e das entidades com presença na cidade as propostas das Gran-
des Opções do Plano, do Plano Plurianual de Investimentos e do Orçamento para 
2008 da CML, antes de serem submetidas a votação nos órgãos municipais. 
Aprovada com os votos do PS, PSD, Movimento “Cidadão Por Lisboa” e BE, a 
proposta mereceu o voto contra dos vereadores do “Movimento Lisboa com Car-
mona” e da CDU. Nem Carmona nem a CDU justifi caram essa opção com base 
em quaisquer propostas alternativas ou de alteração ao texto inicial.
A proposta aprovada obrigará a CML, já para o Orçamento de 2008 - a ser apre-
sentado do próximo mês de Outubro - a divulgar previamente aos cidadãos as con-
tas da câmara, através de um site especifi co na Internet, bem como à realização 
de reuniões públicas com diversas entidades que operam na cidade de Lisboa, 
associações, ONG’s, etc., e a reuniões públicas com autarcas das freguesias.
Para além da informação a ser divulgada pela CML, que deve ser de leitura acessí-
vel aos munícipes, serão recolhidas sugestões e críticas que serão tidas em conta 
pelo Executivo na proposta fi nal a apresentar à CML e à Assembleia Municipal, 
o que constitui um progresso em matéria de transparência e da participação dos 
cidadãos no processo da defi nição das prioridades orçamentais da autarquia.
O texto aprovado vai mais longe, prevendo, num prazo de seis meses, uma estra-
tégia para atingir, de forma progressiva, a prática real de Orçamento Participativo 
em Lisboa e, num prazo de três meses, a criação do Conselho Participativo da 
cidade. Este trabalho que visa a criação do Conselho Participativo, tal como a 
implementação da metodologia para o orçamento participativo está a ser de-
senvolvido pelo gabinete do vereador José Sá Fernandes em articulação com os 
vereadores do PS.

Uma das primeiras medidas de António Costa na autarquia, fortemente contes-
tada, foi a anulação de os 13 concursos externos de ingresso na CML. As organi-
zações sindicais, nomeadamente o Sindicato dos Trabalhadores do Município de 
Lisboa (STML) e Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local 
(STAL) consideraram que a anulação dos concursos externos lesou gravemente 
“as expectativas profi ssionais de mais de meia centena de trabalhadores que 
há diversos anos desempenham funções efectivas e de carácter permanente 
na autarquia”. O STAL exigiu mesmo a revogação do despacho de Agosto e a 
conclusão célere dos concursos externos de ingresso que decorriam, alguns dos 
quais, desde 2004.
Perante as críticas António Costa garantiu que embora existam necessidades 
em várias áreas funcionais, a CML não tem capacidade fi nanceira para admitir 
o número de concorrentes em causa. Segundo Costa, as anulações respeitaram 
a lei, já que se referiram a concursos cujas colocações fi nais ainda não foram 
publicadas. 
José Sá Fernandes defendeu como prioridade a regularização das situações de 
trabalhadores com vínculos precários existentes, sustentando que a CML deve 
integrar centenas de trabalhadores a “recibo verde”, que prestam um serviço 
imprescindível e de necessidade permanente para o bom funcionamento dos 
serviços. Estes trabalhadores têm uma legítima expectativa de integração nos 
quadros da autarquia, à qual o Executivo camarário deve saber dar resposta. 
A correcta avaliação das necessidades de pessoal pelos serviços deve ser uma 
prioridade mas a situação dos trabalhadores a “recibo verde” não pode deixar de 
ser resolvida, defende o vereador do BE.

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO RECIBOS VERDES
DEVEM SER PRIORIDADE

MARIA JOSÉ NOGUEIRA PINTO 
SEM CONDIÇÕES PARA CONDUZIR PROJECTO BAIXA-CHIADO

DESPEJOS
EM MARVILA

MARIA JOSÉ NOGUEIRA PINTO de-
clarou, em entrevista ao jornal Ex-
presso, que defende que as lojas 
chinesas sejam excluídas da zona 
da Baixa-Chiado e concentradas 
num local, como Martim Moniz, 

que funcionaria como uma espé-
cie de “Chinatown” em Lisboa. 
O gabinete do vereador José Sá 
Fernandes criticou a ex-verea-
dora do CDS-PP por pretender 
criar um “novo gueto na cidade”, 
estigmatizando a comunidade 
chinesa. Estas declarações fa-
zem recordar a atitude da ex-ve-
readora do CDS/PP quando, no 
mandato anterior, tentou excluir 
os imigrantes do acesso a um 
projecto de habitação, na Ajuda, 
promovido pela autarquia. A ra-
zão invocada foi a de que aquele 
empreendimento, em particular, 
seria para uma “pequena bur-
guesia urbana” e não para “o imi-
grante e o pé rapado”. A metáfora 
que encontrou para justifi car a 
sua ideia fi cou célebre e fala por 
si: “isto não é uma fruteira onde 

se possam meter bananas, ma-
çãs e laranjas e dizer que está 
tudo bem”. 
As suas afi rmações mais recentes 
confi guram, segundo Sá Fernan-
des “uma intenção declarada de 
forçar uma selectividade social 
inadmissível na zona da Baixa-
Chiado ou em qualquer outro 
ponto da cidade”. O vereador 
reivindica também que o pro-
jecto da Baixa-Chiado terá que 
ser reavaliado – nomeadamente 
quanto à construção de parques 
de estacionamento subterrâne-
os, a via das colinas, entre ou-
tros aspectos – salientando que 
a equipa responsável pela sua 
implementação ainda não foi de-
fi nida: “a nova equipa deverá ter 
em conta as alterações ao projec-
to e um novo discurso político”, 

sustenta.
As críticas à ex-vereadora não fi -
caram por aqui, com a concelhia 
do Bloco a destacar que as de-
clarações de Maria José Noguei-
ra Pinto sobre os comerciantes 
chineses em Lisboa confi guram 
o que de pior se pode fazer em 
matéria de políticas urbanas. 
«Com esta visão da cidade, Maria 
José Nogueira Pinto não reúne as 
condições necessárias para, em 
quaisquer circunstâncias, poder 
vir a fi car à frente do comissa-
riado da Baixa-Chiado, com a 
responsabilidade de reabilitar e 
dinamizar uma das zonas mais 
importantes e emblemáticas de 
Lisboa», sustentou a concelhia. 
Pedro Soares, coordenador au-
tárquico do BE, sublinhou tam-
bém que a atitude da antiga vere-

adora do CDS/PP “põe em causa 
de futuro qualquer possibilidade 
de ela vir a dirigir a unidade da 
Baixa-Chiado”. “Não é possível 
depositar confi ança numa pes-
soa que faz declarações incons-
titucionais, ilegais, sugerindo 
controlar o comércio com base 
na etnia”, justifi cou.
A Associação SOS Racismo tam-
bém criticou Nogueira Pinto, 
considerando que as suas decla-
rações assumem uma maior gra-
vidade por estarem enquadradas 
numa intervenção política públi-
ca. Aquela associação afi rma que 
a ex-vereadora do CDS-PP está a 
defender uma “limpeza étnica na 
Baixa” e defende que não devia 
“ser convidada a desempenhar 
funções que incidem sobre a 
gestão do espaço público”. 

EM MEADOS DE AGOSTO veio a pú-
blico que a CML estava a despe-
jar moradores do Bairro do Con-
dado, em Marvila, que ocuparam 
ilegalmente fogos camarários. 
Esta situação mereceu uma forte 
crítica por parte da concelhia de 
Lisboa do Bloco que defendeu 
que “expulsar pessoas de suas 
casas não é a solução para ajudar 
a integração dos munícipes com 

maiores difi culdades económicas 
e sociais”.
O Bloco exigiu que a CML accio-
nasse os mecanismos de acom-
panhamento e apoio social, e 
reclamou que fossem tomadas 
medidas urgentes para aumen-
tar a capacidade da autarquia no 
apoio ao acesso à habitação. 
Uma dessas medidas é a inclu-
são no Plano Director Municipal 
de uma quota mínima de 25% 
para habitação a custos contro-
lados – para venda ou arrenda-
mento social – nos novos projec-
tos de construção e em grandes 
operações de reabilitação, uma 

proposta que o vereador José Sá 
Fernandes fez aprovar na CML no 
anterior mandato, e que faz parte 
do acordo celebrado com o PS na 
autarquia, para levar por diante.
Sobre os despejos ocorridos em 
Marvila, José Sá Fernandes solici-
tou esclarecimentos à vereadora 
da Habitação e Acção Social, Ana 
Sara Brito, na sessão da CML de 
22 de Agosto. O vereador eleito 
pelo BE realçou que esta situação 
é a constatação da dramática re-
alidade que existe em Lisboa, em 
termos de carências habitacio-
nais, defendendo que o Executi-
vo camarário deverá concentrar 

esforços e recursos para resolver 
este problema.
A vereadora da tutela assegurou 
que as desocupações dos 39 fo-
gos que estão causa ocorreram 
sem violência nem incidentes, 
estando os casos das pessoas 
que inspiram cuidados de saúde 
e estão socialmente desprotegi-
das a ser devidamente acompa-
nhados. Na origem das situações 
que resultaram nos despejos es-
tão pedidos de desdobramento 
de habitação à CML, que foram 
recusados. De acordo com Ana 
Sara Brito, a Gebalis, empresa 
municipal que gere os bairros 

camarários, vai reavaliar todos os 
casos e elaborar um diagnóstico 
sobre a ocupação dos fogos ca-
marários que em breve será dado 
a conhecer ao Executivo.
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A
s PPP no sector da saúde 
foram uma opção ensaia-
da no anterior consolado 
socialista e confi rmada 
como estratégia por Luís 

Filipe Pereira, no governo PSD/PP. 
A teoria liberal que as suporta, diz 
que este tipo de parceria é vanta-
joso para o Estado, uma vez que 
proporciona ganhos de efi ciência 
pela entrega da gestão aos privados, 
colocando a prestação de cuidados 
numa plataforma de mercado con-
correncial. Como se a Saúde fosse 
um negócio e o mercado a solução 
milagrosa. 
Na verdade, há outras razões por 
detrás da febre das PPP. Ao criar 
este ramo de negócio, o governo 
emagrece o défi ce a curto prazo: em 
vez de contrair dívida pública para 
a construção, fi ca preso a um paga-

mento a prestações. Feitas as con-
tas, a longo prazo sairia mais barato 
contrair a dívida pública, mas isso 
vai contra o fundamentalismo eco-
nómico imposto por Bruxelas.
Aos privados, o negócio interes-
sa. Além do forte contributo para 
a desarticulação do SNS Público, 
Universal e Gratuito, são-lhes ofe-
recidos hospitais onde, além dos 
clientes fi xos já contratualizados 
com o Estado, também podem 
exercer o seu negócio particular… 
uma maravilha! 
A polémica em torno do hospital 
de Cascais começou logo no início 
do concurso da PPP, em 2004. Pri-
meiro falou-se no encerramento do 
serviço de Doenças Infecciosas, que 
acompanha mais de 1000 utentes, 
muitos deles infectados com VIH. 
Depois falou-se no encerramento 

do bloco de partos, uma vez que, 
neste serviço, não se realizam mais 
do que 1200 partos por ano. Por 
último, a notícia do encerramento 
do Serviço de Oncologia. 
O argumento para justifi car os três 
encerramentos foi sempre uma va-
riação da mesma melodia: a neces-
sidade de reorganizar os cuidados 
numa região mais ampla, concen-
trando serviços e permitindo uma 
resposta de maior qualidade técni-
ca. De um ponto de vista técnico, 
esta opção parece correcta, mas, 
cruzando todas estas “vantagens” 
com a recente denuncia feita pelo 
Bloco da existência de interesses 
privados do sector da oncologia, e 
sabendo que, por exemplo, Cascais 
é o município do país onde há uma 
maior taxa de nascimentos no pri-
vado, não podemos deixar de sentir 

inquietação. 
A 26 de Abril de 2005, questiona-
do por Ana Drago sobre o encerra-
mento da infecciologia, o Ministro 
da Saúde afi rmou, sobre o processo 
lançado pelo seu antecessor: “(…) 
provavelmente, alguém estava inte-
ressado em que o Hospital de Cas-
cais não tivesse infecciologia. Não 
eram só os privados que vão concor-
rer a ele, eram provavelmente outros 
privados que estão interessados em 
que haja infecciologia concentrada 
noutros sítios. (…)”*.
Por estranho que pareça, esta meia 
acusação passou despercebida a 
toda a imprensa, talvez pelo facto 
do Ministro se ter limitado a dizer 
em voz alta o que há muito se sa-
bia. 
Dois anos passados e as preocu-
pações de Correia de Campos pa-

recem ser letra morta. O Governo 
procura descansar população e 
profi ssionais de saúde, sem no 
entanto se comprometer. O servi-
ço de infecciologia e a maternida-
de continuam num impasse, sem 
que haja posições claras. Quanto 
à oncologia, tendo sido negado o 
encerramento da unidade, o certo é 
que o seu responsável clínico rece-
beu ordens para não admitir novos 
doentes. 
Enquanto a incerteza se adensa, há 
que se impõe: pode a população de 
Cascais continuar à espera que os 
interesses de alguns decidam o fu-
turo dos serviços de saúde?

* Correia de Campos, à Comissão 
Permanente de Saúde e Toxicode-
pendência da Assembleia da Repú-
blica.

A Cooperativa Culturas do Trabalho e Socialismo 
(CULTRA) é uma cooperativa cultural que tem como 
objectivo a formação, divulgação e investigação nos 
domínios da História, da Ciência Política, da Econo-
mia, da Sociologia e das Culturas do Trabalho respei-
tantes às realidades da sociedade portuguesa e às de 
outros países, situações e organizações internacionais 
do mundo contemporâneo.
O seu público-alvo são os activistas dos movimentos 
sociais, os jovens e todos os interessados em apro-
fundar os seus conhecimentos e capacidades de 
intervenção numa perspectiva emancipatória e de 
desenvolvimento sustentado, assente no advento da 
democracia e da justiça social e na defesa da Paz. 
Pretende-se que estes cursos contribuam para um 
maior esclarecimento e conhecimento dos activistas 
sociais em relação às lutas contra o capitalismo con-
temporâneo. 
A Cooperativa Cultura do Trabalho e Socialismo inicia 
as suas actividades como centro de formação e de 
difusão cultural com o Curso As Grandes Revoluções 
Contemporâneas que decorrerá com duas sessões 
semanais (das 19 às 23 horas) entre os dias 13 e 
29 de Novembro, na sede da Cooperativa (Rua dos 
Douradores, 202, 2º Dto., em Lisboa).
Para este curso foram convidados especialistas na-
cionais e estrangeiros de reconhecida competência, 
esperando que as suas conferências e os materiais 

que as acompanharão (e serão gratuitamente distri-
buídos aos participantes inscritos) possam contribuir 
para um debate frutuoso para todos. Entre os convi-
dados para este curso estão Michael Lowi, Tarik Ali, 
Francisco Louçã, Luís Fazenda e Fernando Rosas.
Uma vez que o número de lugares disponíveis para 
a frequência do curso é limitado, solicita-se aos inte-
ressados que procedam à sua inscrição – enviando a 
fi cha anexa ao Programa acompanhada do respectivo 
cheque para o endereço da Cooperativa – impreteri-
velmente até ao dia 30 de Outubro de 2007.
Mais informações sobre os cursos, calendários e ho-
rários, palestrantes convidados, materiais e bibliogra-
fi a de apoio estarão brevemente disponíveis no site da 
cooperativa (www.cultra.pt). Para qualquer informa-
ção que seja considerada necessária, a Cooperativa 
pode ser contactada através do endereço de correio 
electrónico info@cultra.pt.
Para o ano lectivo 2007 / 2008, estão já previstos 
outros três cursos: um com duração de três semanas 
(sobre “Neoliberalismo e Serviços Públicos”) e outros 
dois com duração de um fi m-de-semana (sobre “Glo-
balização, Precariedade e Flexisegurança” e sobre o 
“Maio de 68”). Oportunamente serão divulgados os 
convidados, calendários e horários para a realização 
destes cursos, sendo objectivo da Cooperativa que 
os cursos mais curtos (com duração de um fi m de 
semana) se realizem também no Porto.

A última fase de negociação entre o governo e o 
consórcio Teixeira Duarte/Hospitais Privados de 
Portugal, para estabelecer a Parceria Público Privado 
(PPP) do novo Hospital de Cascais, entrou na recta 
fi nal. Dentro de dias conheceremos os pormenores 
da entrega à iniciativa privada da construção e 
manutenção das instalações da nova unidade por 
30 anos e do contrato de gestão e prestação dos 
cuidados de saúde por 10 anos, num negócio de 
cerca de 410 milhões de euros. TEXTO DE ANDRÉ BEJA

NOVO HOSPITAL DE CASCAIS: 
UM NEGÓCIO DE MILHÕES

CULTRA – Cooperativa Culturas do Trabalho e do Socialismo
FORMAÇÃO PARA ACTIVISTAS POLÍTICOS
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N
o início de Setembro um 
plenário da Plataforma 
de Intermitentes reuniu 
quase uma centena de 
trabalhadores das artes 

e do espectáculo, no Maxime em 
Lisboa. Nesse plenário, os intermi-
tentes criticaram a actual proposta 
do governo, argumentando que se 
trata de uma proposta de lei “fan-
tasma” que deixa as questões rela-
tivas à segurança social na mesma, 
que não resolve o problema dos in-
termitentes que vão mudando de 
entidade patronal e pode mesmo 
precarizar a situação dos trabalha-
dores que têm contratos estáveis. 

Texto de Bruno Cabral
A maior parte dos profi ssionais 

do espectáculo e do audiovisual 
são intermitentes devido ao carác-
ter periódico das produções e às 
contingências técnicas e artísticas 
de cada projecto. Ser intermitente 
do espectáculo é ter mobilidade 
permanente, porque cada projec-
to artístico tem uma determinada 
duração. Esta mobilidade permite 
também que os artistas e técnicos 
se juntem aos projectos que cor-
respondem às suas especialidades 
e interesses.

A intermitência é portanto uma 

condição intrínseca ao sector dos 
espectáculos, contrariamente a 
outros sectores em que os traba-
lhadores desempenham tarefas 
que correspondem a necessidades 
fi xas das empresas.

Imaginem só uma sociedade sem 
intermitentes: os fi lmes e as teleno-
velas de uma determinada produto-
ra teriam todos os mesmos elencos, 
os grupos de teatro seriam todos 
companhias fi xas, nem haveria fi gu-
rantes (qual o produtor que poderia 
ter centenas de pessoas com contra-
to sem termo para pontualmente re-
criar multidões num fi lme?!).

Ser intermitente signifi ca alter-
nar períodos de trabalho visível 
com períodos de invisibilidade: 
quando estamos a ensaiar, a pes-
quisar, a montar novos projectos, 
a especializar em novas tecnolo-
gias - os meios audiovisuais estão 
em evolução constante - ou tirar 
formações para desenvolver outras 
técnicas.

Ser intermitente não deveria 
signifi car instabilidade ou preca-
ridade. É possível pensar a inter-
mitência neste sector conferindo 
direitos específi cos equiparados 
aos dos trabalhadores por conta 
de outrem, através de um contrato 

de trabalho especial. Porque a lei 
não prevê esta forma de trabalhar, 
os intermitentes são prejudicados 
com o regime de recibos verdes 
que acarreta deveres totalmente 
desadequados e ausência de direi-
tos. Ainda sofrem uma agravante: 
contrariamente aos trabalhadores 
de uma empresa abusados com re-
cibos verdes, os intermitentes não 
dispõem de ferramentas jurídicas 
para exigir contratos porque nunca 
correspondem a necessidades fi xas 
dos empregadores.

Os profi ssionais das artes do es-
pectáculo são precários devido à 
falta de legislação específi ca para 
proteger os seus direitos laborais 
e sociais, e muitas vezes margi-
nalizados por uma sociedade que 
tende a idealizar este meio, como 
se o trabalho artístico fosse ter 
uma vida de privilégios, sem preo-
cupações. A explicação é simples: 
quando o público assiste ao fi lme 
ou à representação, é seduzido pe-
las histórias e pelas personagens, 
entra num mundo fi ccional que 
o faz esquecer o que se passa por 
detrás das cortinas e dos ecrãs. A 
magia dos espectáculos esconde 
muitas vezes a vida que as revistas 
cor de rosa não contam.

O
s intermitentes em Por-
tugal estão num mo-
mento decisivo na luta 
pelo reconhecimento 
legal da sua profi ssão. 

Nunca antes houve uma tão só-
lida e intensa colaboração entre 
técnicos do audiovisual, actores, 
músicos, bailarinos e artistas 
circenses, capaz de produzir al-
ternativas e exigir mudança. E é 
mudança o que a Plataforma dos 
Intermitentes exige que aconteça, 
mas também é mudança aquilo 
que o governo rejeita a admitir.

A proposta de lei apresentada 
pelo governo não só não defi ne 
um modelo de segurança social 
para os intermitentes como nem 
sequer propõe um contrato de 
trabalho que respeite as caracte-
rísticas da intermitência. E não 
é por não existirem alternativas. 
Recordo o trabalho feito por esta 
plataforma ao longo do último 
ano e constato que as alternati-
vas, de facto, existem. Existe uma 
defi nição do que é a intermitên-
cia, existe um projecto de lei que 
apresenta um novo regime de 
segurança social, e existe tam-
bém um contrato que respeita a 
natureza do trabalho intermiten-
te. Tudo isto foi apresentado em 

reuniões parlamentares tal como 
foi entregue uma petição em Abril 
último. Então qual é a razão para 
este autismo? Qual é a razão para 
que este governo apresente uma 
lei que mais nada faz do que obri-
gar os profi ssionais do espectácu-
lo a pagar mais e receber menos? 

Não nos devemos enganar so-
bre o alvo que a Ministra da Cul-
tura pretende atingir: a precariza-
ção dos não intermitentes – dos 
trabalhadores das companhias 
nacionais. O governo pretende 
simplesmente estender a inter-
mitência onde ela realmente não 
se aplica, ignorando ao mesmo 
tempo os sectores onde a inter-
mitência faz parte da natureza do 
trabalho artístico. Esta lei é uma 
operação de fachada absoluta-
mente irresponsável com conse-
quências nefastas a curto e longo 
prazo. 

Este é por isso um momento 
que exige acção. Os trabalhadores 
do espectáculo têm uma relação 
privilegiada com o público e é al-
tura de a aproveitar. É a conscien-
cialização do público o grande 
meio para pressionar o governo a 
ouvir e mudar a sua posição. 

Deparamo-nos sim com uma 
opinião pública adversa – a ex-

cepcionalidade do artista. É por 
isso importante que todas as ac-
ções empreendidas se pautem 
pela serenidade e uma forte men-
sagem de que os intermitentes 
não procuram privilégios mas 
sim o enquadramento legal da 
sua profi ssão. Seja em que esta-
belecimento for a plataforma irá 
apoiar todos os trabalhadores do 
espectáculo que quiserem empre-
ender acções de desobediência e 
consciencialização do público: 
por exemplo distribuir pelo pú-
blico notas sobre a intermitência 
juntamente com as folhas de sala, 
ou ainda cada estabelecimento 
deve usar a voz off antes de cada 
espectáculo para transmitir a 
mensagem. É assim que se forma 
opinião pública.

É agora, e não daqui a um mês 
que os trabalhadores do espec-
táculo têm que recusar o buraco 
negro dos recibos verdes; é agora 
e não daqui a duas semanas que 
os artistas têm que exigir um con-
trato de trabalho; e é agora e não 
amanhã que os intermitentes têm 
que exigir uma cultura com direi-
tos sociais, pois atrás de cada cor-
tina de palco existe uma realidade 
invisível que não pode continuar 
a ser ignorada. 

O recibo verde obriga ao pagamento mensal de uma taxa de 
segurança social de pelo menos 25,4% do salário (regime 
obrigatório), com o mínimo de 150 euros. Este sistema absur-
do pode portanto obrigar o profi ssional a pagar uma taxa que 
nem sequer conseguiu receber. Os direitos correspondentes 
também são mínimos. Em caso de doença, não só não há pro-
tecção (nem salário) como também se mantém a obrigação 
de contribuição.
Por isso a Plataforma dos Intermitentes, que junta as princi-
pais organizações profi ssionais do sector, propõe a criação 
de um contrato especial de trabalho que confi ra as mesmas 
obrigações de que o trabalhador por conta de outrem e os 
mesmos direitos. As contribuições incidiriam sobre uma per-
centagem do salário auferido, partilhadas com a entidade 
empregadora. Este modelo contributivo aumentaria o mon-
tante global das contribuições do sector e acabava com uma 
injustiça fl agrante.
O direito ao subsídio de desemprego, entre outros, seria tam-
bém moldado para o regime intermitente de forma equiparada 
ao do trabalhador por conta de outrem. Não se trata de dar 
privilégios a determinado sector, trata-se apenas de justiça 
social.
Finalmente, a existência de um contrato de trabalho especial 
para estes trabalhadores iria clarifi car as relações laborais, 
os horários de trabalho e prazos de pagamento, tantas vezes 
relativos, sempre determinados por quem emprega.

RECUSAR 
O BURACO NEGRO
TEXTO DE TIAGO IVO CRUZ

INTERMITENTE NÃO DEVE SER 
IGUAL A INSTÁVEL
TEXTO DE BRUNO CABRAL

AS PROPOSTAS DA PLATAFORMA 
DOS INTERMITENTES
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POR UMA EUROPA DEMOCRÁTICA

EXIGIR O REFERENDO
POR UMA EUROPA SOCIAL

REJEITAR O TRATADO
TODOS A LISBOA!
Nos próximos dias 18 e 19 de Outu-
bro, Lisboa será o centro de atenções 
de toda a União Europeia. Na reunião 
do Conselho Europeu, sob presidên-
cia portuguesa, os chefes de Estado e 
de governo tentarão concluir as nego-
ciações sobre o novo Tratado.

Mas Lisboa será também o centro das 
atenções de todas as forças políticas e 
sociais que se opõem a este projecto. 
Para a capital portuguesa confl uirão 
as mais diversas organizações, movi-
mentos e personalidades europeias, 
que virão juntar a sua voz aos mani-
festantes portugueses. Exigindo mais 
democracia na UE e o respeito pelo 

direito inalienável ao voto popular so-
bre o Tratado. Em defesa do projecto 
de uma Europa social, a alternativa 
necessária ao rumo actual de desman-
telamento das políticas sociais exigi-
do pelos lóbis dos grandes interesses 
económicos e fi nanceiros privados. 
Por uma Europa que defenda a paz 
no mundo, rejeitando a imposição do 
Tratado de aumento das despesas mi-
litares e o alinhamento com a NATO. 
Por uma Europa que seja exemplar na 
defesa da igualdade e dos direitos para 
todos. Por uma Europa que defenda o 
ambiente das agressões que resultam 
do actual modelo económico. Por 
uma Europa solidária, especialmen-

te tendo em vista a próxima cimeira 
União Europeia - União Africana e os 
efeitos desastrosos para o desenvolvi-
mento desse continente que teriam os 
propostos “acordos de parceria econó-
mica” que a UE pretende assinar antes 
do fi m do ano.

A presidência portuguesa do Conse-
lho, que coloca o nosso país no centro 
da política europeia, tem uma contra-
partida muito exigente para a esquer-
da e os movimentos sociais portugue-
ses, mas essa é uma responsabilidade 
de que todo o Bloco está ciente e sabe-
rá estar à altura deste momento chave 
que vive a política europeia.

A ESQUERDA ANTI-CAPITALISTA 
EUROPEIA (EACL), UMA REDE DE PAR-
TIDOS FUNDADA EM LISBOA EM 2000, TERÁ 
TAMBÉM UMA PARTICIPAÇÃO NA GRANDE 
MANIFESTAÇÃO DO DIA 18 DE OUTUBRO.

O seu calendário de conferências, com periodicidade semes-
tral, vai passar agora uma vez mais por Portugal. A reunião 
da EACL terá lugar em Almada, no fi m-de-semana de 17 e 
18 de Novembro, estando prevista para o sábado 17 uma 
sessão pública com algumas das fi guras mais marcantes do 
movimento anti-capitalista na Europa. Sobre este programa 
será fornecida informação detalhada mais tarde.

SEXTA 19 OUT.  2007 - 21H30
COMÍCIO DA ESQUERDA EUROPEIA
FACULDADE DE CIÊNCIAS DE LISBOA - EDIFÍCIO C3
(METRO CAMPO GRANDE) 

INTERVENÇÕES DE:
Miguel Portas - Portugal 
Franco Giordano - Itália
Lothar Bisky - Alemanha

Alexandros Alavanos  - Grécia
Marie-George Buffet - França

Francisco Louçã - Portugal

O GUE/NGL, O GRUPO PARLAMENTAR 
EUROPEU EM QUE PARTICIPA O BLOCO, 
vai realizar em Lisboa as suas jorna-
das de estudo entre os dias 16 e 18 
de Outubro, no hotel Altis, discutindo 
três dos temas centrais da política eu-
ropeia:  

1. O trabalho, factor de progresso e de-
senvolvimento, os ataques contra 
o direito do trabalho e a fl exigurança.
2. O projecto de Tratado.
3. África - a solidariedade necessária.

Está prevista uma grande participa-
ção de deputados dos vários países, 
bem como de activistas portugueses 
empenhados nas diferentes áreas em 
debate.

O GUE/NGL INTERROMPERÁ 
OS SEUS TRABALHOS PARA 
PARTICIPAR NA MANIFESTAÇÃO 
DO DIA 18.

TAMBÉM O PARTIDO DA ESQUERDA   
EUROPEIA CONCENTRARÁ AS SUAS  
ACTIVIDADES EM LISBOA NESTES DIAS. 
Participará na manifestação do dia 18 e nos 
dias seguintes reúnem a Comissão Executiva 
e o Conselho dos Presidentes dos partidos, 
tendo como principal objectivo a preparação 
do 2º Congresso que se realiza em Praga de 
23 a 25 de Novembro próximo. No dia 19 de 
Outubro à noite, na Faculdade de Ciências 
de Lisboa, alguns desses presidentes serão 
os oradores naquele que será o primeiro co-
mício da Esquerda Europeia em Portugal. 


